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RESUMO

Busca-se, nesta monografia, uma reflexdo sobre a relacdo Brasil-Israel e seus
eventuais impactos na causa do desenvolvimento do semiarido brasileiro. Para isso,
discorre-se sobre teorias de desenvolvimento e seus desdobramentos. Destaca-se que a
visdo cepalina, em detrimento da visdo classica de desenvolvimento - que se confundia
com crescimento econdmico - aplicou um viés sociologico para estruturas do
subdesenvolvimento. Todavia, a visdo que se considera mais bem atender a causa do
desenvolvimento do semiarido € a visdo seniana (economista indiano, Armatya Sen), cuja
perspectiva € que se deve ter foco ndo na estrutura, mas no individuo, que, uma vez tendo
suas liberdades asseguradas, pode tornar-se um produtor de desenvolvimento para si e sua
comunidade. Analisa-se ainda como o Brasil, no d&mbito das relagdes internacionais,
concebeu o desenvolvimento como o seu destino, instaurando préticas e pensamentos
voltados para a causa do desenvolvimento. Assim, a Cooperacdo Técnica Internacional se
tornaria importante fonte de insumos para a questdo do desenvolvimento nacional. Nesse
sentido, constatou-se que, desde 0s anos sessenta, ja se percebia o impacto positivo que a
relacdo Brasil-Israel poderia trazer para o semiérido brasileiro e que, desde 2009, o
intercdmbio comercial entre os paises registrou crescimento, alavancado pelo Acordo de
Livre Comércio MERCOSUL-Israel, e que varias cidades do sertdo ja tém logrado trocar
experiéncias com Israel, inclusive com importantes investimentos de Multinacionais
israelenses no Nordeste. H& em lIsrael, o know-how que pode contribuir para o
desenvolvimento do semiarido. Verificou-se que a crise politica e econdmica brasileira tem
prejudicado diversos projetos bilaterais no ambito publico e privado. Por fim, conclui-se
que, a despeito da busca de modelos de Israel para serem aplicados no semiarido brasileiro,
falta as instituicdes e ao Governo brasileiro doses de eficiéncia para gerir e aplicar

experiéncias ou sinteses de inspiragdes israelenses.

Palavras-chave: Desenvolvimento. Brasil-Israel. Semiarido Brasileiro. Cooperacao

Técnica Internacional.



ABSTRACT

This monography aims a reflection about the relation between Brazil-Israel and its
eventual impacts in the Brazilian semiarid. For this, the approach will be the development
theories and their deployments. It stands out, therefore, that the CEPAL vision opposing to
the classic vision of development - which was confounded with the economic growth -
applied a sociological bias for the underdevelopment structures. Nevertheless, the best
vision to answer the semiarid development cause is the Armatya Sen’s vision (an Indian
economist), which shows that the focus should be in the individual and not on the
structure. Once, the individual has secured his freedom he can become a development
producer for himself and his community. Yet, the text analyzes how Brazil, in the
International Relations scope, conceived the development as its destiny, introducing
practices and thoughts focused on the development cause. Thereby, the International
Technical Cooperation would became an important source of inputs for the national
development issue. In this sense, it was found that since the 60’s, it was already known the
positive impact that Brazil-Israel relation could bring for the Brazilian semiarid. Since
2009, the trade exchange among countries grown up driven by the Free Trade
MERSOCUR-Israel, and many cities in the backwoods have already achieved change
experiences with Israel, including important Israeli multinational investments in the
Brazilian northeast. There is an expertise at Israel that can contribute to the semiarid
development. However, it was verified that the Brazilian politic and economic crisis have
damaged many bilateral projects, in the public and private scope. Ultimately, the research
concludes that it is missing ability for the institutions and the Brazilian government to
manage and apply experiences or synthesis of Israeli inspirations, when seeking Israeli

patterns to be applied in Brazilian northeast.

Key words: Development. Brazil-Israel. Brazilian Semiarid. International Technical
Cooperation.
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INTRODUCAO

O avancar da disciplina de Relac6es Internacionais (R1) se encontra no periodo pos-
Primeira Guerra Mundial, com o objetivo claro de organizar uma ciéncia em torno do
estudo da guerra, a fim de se evitar a repeticdo de novas catastrofes. A partir de entdo,
ficou ainda mais evidente, para as nagdes, que nao se podia mais ignorar o que acontecia
em outros Estados. Compreender a dindmica dos processos econdémicos, politicos e

sociais, em &mbito internacional, tornara-se imprescindivel.

A globalizacdo tem contribuido para a troca de experiéncias entre as nacdes sobre
problematicas comuns, tais como extrema pobreza e fome. A temaética do desenvolvimento
tem sido muito discutida, revisada, alterada e, sobretudo, interpretada pelos mais diversos
prismas mundo afora, dentro dos mais diferentes contextos histéricos, exigindo, portanto,
dos seus estudiosos uma capacidade de sintese para um melhor entendimento e eventuais
inspiracbes dessas experiéncias. Tematica abrangente e complexa, desenvolvimento é
constatado aqui, nesta pesquisa, como problema a ser solucionado, a expressdo “a causa do
desenvolvimento” deve ser entendida como o0 anseio ou objetivo de se superar situagdes
degradantes tipicas do subdesenvolvimento que devem ser continuo desafio a acéo politica

para a sua superagao.

O Brasil tem buscado, por meio de Cooperacdo Técnica Internacional, insumos
externos para o seu desenvolvimento. Nesse sentido, dentro das limitacdes inerentes a uma
pesquisa de graduacdo, buscou-se uma reflexdo sobre a relacdo Brasil-Israel e seus

eventuais impactos na causa do desenvolvimento do semiéarido brasileiro.

Apesar da existéncia de pouquissimos estudos sobre a relagdo Brasil-Israel e da
dificuldade de encontrar indicadores oficiais da presenga israelense no semiérido
brasileiro, a elaboragdo desta pesquisa foi possivel com base no levantamento de dados e
informacdes realizado por alguns pesquisadores vinculados ao Banco do Nordeste, da
Divisdo do Oriente Médio | (DOM 1) — Itamaraty e da Camara Brasil-Israel de Comércio e
Industria (CAMBICI). A pretensdo aqui é avaliar quao profunda é a relagéo Brasil-Israel e
em que medida essa relagdo contempla a questdo do desenvolvimento do semiérido. Para

tal fim, optou-se por dividir o trabalho em trés momentos.
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Em primeiro lugar, discorre-se sobre a teoria do desenvolvimento e seus
desdobramentos, expostos na seguinte ordem: Classica, Cepalina e Seniana, visGes essas
gue, em seus respectivos contextos histéricos, influenciaram o Brasil e o semiarido no seu
entendimento de desenvolvimento e que auxiliam na busca a resposta da pergunta que
norteia este trabalho - em que medida as experiéncias israelenses podem contribuir para o

desenvolvimento do semiarido brasileiro?

Em segunda fase, este trabalho procura mostrar a questdo do desenvolvimento
como o alvo maior das relagdes internacionais do Brasil e como a cooperacao internacional
tem sido um poderoso instrumento para se obter experiéncias, tecnologia e capital. Nessa
fase, pretende-se, também, envolver, na analise, acdo de atores privados, ou seja, busca-se
também ir além das relagdes governamentais e seus acordos de cooperagdo — sem, todavia,
negligenciar o conceito de poder (interesse) nessas relagcdes - incluindo nesta reflexao
agentes intervenientes, mas com grande capacidade de influéncia na relagdo Brasil-Israel e
na questdo do desenvolvimento do semiarido, a saber, as Empresas Multinacionais
(EMNSs). Assim, o arcabouco conceitual tedrico que ampara a analise proposta é composto
pelas visbes de desenvolvimento e teorias de Relagdes Internacionais, mais
especificamente a teoria realista de Morgenthau (2003) e a teoria funcionalista, liberal, de
Mitrany (1990), pelas quais sera possivel fazer um recorte sobre o papel das Empresas
Multinacionais (EMNs) israelenses na questdo do desenvolvimento do semiarido

brasileiro.

Em terceiro e Gltimo momento, analisar-se-d0 as experiéncias israelenses como
modelo para o sertdo ao expor as relagdes bilaterais e comerciais da relagdo Brasil-Israel e

os reflexos para a causa do desenvolvimento do semiarido.

A constatacdo da realidade de subdesenvolvimento do semiarido brasileiro e seu
permanente atraso foram a inspiracdo para este trabalho, que vislumbra, de alguma forma,
contribuir para atuacao politica e ajudar a trazer a tona reflexdes de temas caros a causa do

desenvolvimento do sertdo na academia.
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1 ATEORIA DO DESENVOLVIMENTO E SEUS DESDOBRAMENTOS

As teorias de Desenvolvimento possuem conexdo direta com 0 que acontece na
economia contemporanea em diversas partes do mundo. Isso explica, em parte, as diversas
revisdes, alteracdes e interpretacdes distintas em paises distintos em todo o planeta. Ou
seja, a globalizacdo e a troca de informagdes, tecnologias e experiéncias entre os Estados
tém contribuido para forjar a maneira como o desenvolvimento é entendido e interpretado
em todas as partes do globo (MENEZES; CARVALHO, 1999).

O tema desenvolvimento tem despertado o interesse de cientistas sociais no mundo
inteiro. No entanto, até um pouco antes da Segunda Guerra Mundial, o termo era pouco
utilizado na academia, voltado quase que exclusivamente para os paises ricos. Naquela
altura, era comum confundir o conceito com crescimento do Produto Interno Bruto (PIB)
per capita. Apds o fim da Guerra, entretanto, as teorias econdmicas sobre o conceito de
desenvolvimento multiplicaram-se, principalmente devido a um maior interesse em
entender sobre o atraso das areas mais pobres do mundo, como Asia, Africa e América
Latina. Desse modo, com o reconhecimento de disparidades nos niveis de bem-estar
material num mundo dividido entre nacdes ricas e pobres e, até mesmo, discrepancias no
seio das nacgdes do centro, isto €, desigualdades regionais dentro das préprias poténcias, 0
desenvolvimento econbémico passou a ser visto ndo somente como teoria, mas como
resposta as questdes dos policy makers para orientar os Estados a sair de situagGes
adversas, como pobreza extrema. Atualmente, a consciéncia do desenvolvimento como
desafio ou problema se tem revelado, para paises desenvolvidos, por meio do esforco de,
pelo menos, manter o padrdo de desenvolvimento j& alcancado e, para as nacfes em
desenvolvimento, por meio de empenhos para acelerar o ritmo de seu crescimento
econémico (D’ARAUJO, 2003; QUEIROZ, 2011; SOBER, 2010; MOTA, 1964).

Discorrer-se-a sobre os desdobramentos da teoria do desenvolvimento. Para isso, no
sentido de facilitar uma exposi¢cdo ordenada do assunto, serdo discriminadas algumas
visdes da teoria do desenvolvimento, tais como: Classica, Cepalina e Seniana, visdes essas
que auxiliam na busca a resposta da pergunta que norteia este trabalho - em que medida as
experiéncias israelenses podem contribuir para o desenvolvimento do semiéarido brasileiro?

Todavia, é importante abordar uma variavel comum, de certa forma, em todas as visfes de
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desenvolvimento citados, varidvel essa que corrobora com a afirmativa de que, numa viséo
adequada de desenvolvimento, os moldes tradicionais da economia devem ser

ultrapassados, ou seja, devem ir além da analise de riqueza e PIB, a saber, o Capital Social.

1.1 A variavel Capital Social

Ainda que antigo, o conceito de capital social s6 ganhou destaque na academia apds
a publicacdo do livro Making Democracy Work: civil traditions in Modern Italy, em 1993,
de Robert Putnam, obra que tem como meta compreender as discrepancias de
desenvolvimento entre o norte e o sul da Itdlia. Putnam procurou ver por que, apesar de
todas as regides administrativas da Italia serem equipadas com as mesmas ferramentas e
mesmo modelo institucional, os resultados foram diferentes. No seu trabalho, Putnam
constatou, analisando varidveis como cultura politica e tradicdes republicanas, que
instituicbes ndo bastam para produzir uma boa sociedade, mas o caminho inverso, boas
sociedades geram boas institui¢cdes. Dessa forma, “capital social é definido por Putnam por
trés elementos inter-relacionados: confianga, normas e cadeias de reciprocidade e sistemas
de participacdo civica — diferentemente de outros capitais, constitui um bem publico e ndo
produz resultados individuais”(D’ARAUJO, 2003, p. 20).

Putnam ratifica, portanto, o papel da confianca para a prosperidade de uma nagéo —
entende-se aqui confianga como “expectativa de reciprocidade” de sociedades respaldada
em regras compartilhadas, sendo chave de desenvolvimento. Todavia, para Putnam as
sociedades com pouca cultura civica ndo estariam condenadas ao fracasso. Para ele, €
possivel mudar habitos e dindmicas sociais de maneira a fomentar capital social, ainda que

seja uma empreitada que leve muitos anos ou décadas (D’ARAUJO, 2003).

Na mesma linha de Putnam, o Banco Mundial (BM) - instituicdo criada com o
objetivo de reconstruir a Europa apds a Il Guerra Mundial, com o acrénimo Banco
Internacional para a Reconstrucdo e o Desenvolvimento (BIRD), em 1944, em Bretton
Woods, Estado de Nova Hampshire, Estados Unidos (EUA), que posteriormente se
renderia a missdo de emprestar recursos e conduzir politicas econdmicas e sociais de
nacOes subdesenvolvidas — na avaliacdo de planos de desenvolvimento, distinguiu quatro
formas de capital: primeiro, capital natural, isto é, 0s recursos naturais que um pais detém;

segundo, capital financeiro, aquele produzido pela sociedade, ou seja, infraestrutura,
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moeda, etc.; terceiro, capital humano, que se define pelos indices de educacao, saude, etc.;
e, por fim, capital social, que é a capacidade de a sociedade agregar os cidaddos uns aos
outros e lhes permitir lograr objetivos comuns de forma mais eficaz (WORD BANK,
1998).

No seu relatério de 1998, o BM, além de apresentar o conceito de Putnam de
capital social, conforme abordado acima, destaca também a importancia desse mesmo
conceito, mas apresentado por Coleman “Uma variedade de diferentes entidades, com dois
elementos em comum: primeiro, consiste de alguns aspectos da estrutura social e, segundo,
facilita certas acdes dos atores, individuais ou corporativos, dentro da propria estrutura”
(COLEMAN, 1990 apud WORD BANK, 1998, p. 2). Para 0 BM, o capital social em
Coleman expande o de Putnam, uma vez que inclui associagbes caracterizadas por
associacOes hierarquicas e suas inter-relagdes num arranjo heterogéneo de poder entre 0s

entes e ndo apenas entre pessoas e instituicdes (WORD BANK, 1998).

Para o BM, portanto, o capital social refere-se as associacOes, relaces e regras
sociais que ddo qualidade as interagcdes sociais em cada sociedade. Essa coesdo social é
vista como imprescindivel para o progresso econdmico e para 0 desenvolvimento
sustentado. Em suma, a teoria do capital social pretende entender e explicar a importancia
das relagdes sociais no desenvolvimento de uma sociedade. Na verdade, explica, ou tenta
explicar, como paises com caracteristicas semelhantes lograram, em sua historia, padrdes
de desenvolvimento distintos, tendo importante papel na busca de um paradigma maultiplo
de desenvolvimento alicercado em variaveis eficazes para propulsar um progresso social
justo (D’ARAUJO, 2003; SOBER, 2010).

D’ARAUJO (2003) ressalta a importancia da boa compreensdo do conceito de
capital social, pois, na sua analise, ele pode se constituir um forte alicerce para a
consolidacdo de politicas publicas, para o desenvolvimento mdltiplo e sustentado, para o
revigoramento da sociedade civil e da democracia. Posto isso, o capital social tem valor
explicativo para o desenvolvimento das sociedades, pois remete a possibilidade, as
sociedades que possuem pouca cultura civica, de mudanca por meio da agdo de
instituicOes, que, de forma paulatina, agiriam sobre a cultura, transformando habitos - sem,

contudo, negar que esse processo € longo e sem efeitos imediatos.



17

Essa possibilidade de “reciclagem cultural” por meio de politicas publicas abre um
leque abrangente de perspectiva e esperanca para os estudiosos de desenvolvimento. O
conceito de capital social é pensado, portanto, aqui, como instrumento de transformacéo.
Dessa forma, a confianga possui papel importante para o sucesso de um povo, pois a
habilidade de formar organizacdes depende, em suma, do capital social, isto é, de sua
destreza para interagir com confianca e expandir-se para uma atuacéo por redes, nas quais
Governo, mercado e sociedade atuam harmoniosamente. Logo, as sociedades bem servidas
de capital social geram muito mais que crescimento de renda, reproduzem também
prosperidade, uma vez que logram alcancar riquezas intangiveis, como justica e liberdade,

apontando aspectos morais nos debates sobre o desenvolvimento.

Assim, apresentado o conceito de capital social, volta-se a tematica do
desenvolvimento e algumas de suas dimensdes, que, tal qual o conceito de capital social,
sdo diversas. Contudo, ndo ha pretensdo neste trabalho de buscar esgotar a tematica e as
formulacdes teoricas ou encontrar uma definigdo consensual e linear de desenvolvimento,
pois séo extensas e complexas, mas sim apresentar, de forma sucinta, algumas visoes de

desenvolvimento e seus objetivos dentro de seus respectivos contextos historicos.
1.2 Visdo cléssica do desenvolvimento

Em meio a inimeros autores classicos que direta ou indiretamente abordaram a
questdo do desenvolvimento, elegemos aqui como representante da visdo classica do
desenvolvimento o autor Adam Smith, por reconhecer sua relevancia e seu pioneirismo na

abordagem dessa tematica.

Trazer um autor classico de economia para esta analise se justifica, pois o
desenvolvimento ¢ um dos temas centrais da economia cldssica. A constatacdo de
elementos essenciais para o desenvolvimento e a inclusdo desses elementos nas teorias
econbmicas sdo matérias abordadas pelos economistas desde Adam Smith até os pos-
keynesianos e pensadores como Marx e Schumpeter. E importante destacar que a evolugéo
do conceito de desenvolvimento perpassa pelo contexto historico dos autores, e, por vezes,

pelas experiéncias de paises tidos como desenvolvidos (MOTA,1964).
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A temaética de crescimento econémico surge com robustez com Adam Smith na sua
principal obra, intitulada A Riqueza das Nacdes, publicada em 1776, na qual procura
identificar os fatores de formacdo da riqueza nacional. A obra de Smith, conforme Mota
(1964), é mais que um dos mais famosos trabalhos sobre economia, é um livro que foi
escrito no romper de uma nova ciéncia e uma nova sociedade, ou seja, 0 homo economicus
e a nova sociedade capitalista. Um livro surgido do proprio desenvolvimento econdmico
no qual se frisa a necessidade de superar as mazelas existentes nas velhas sociedades
feudais gerando, ao mesmo tempo, condicbes a livre competicdo e a iniciativa privada,

como elementos de uma nova sociedade que entdo emergia.

Para Souza (2007), Smith procurou estruturar um sistema de livre iniciativa,
alicercado na harmonia dos interesses individuais, provocada pela “méo invisivel” — termo
apresentado por Smith para expor como numa economia de mercado a relacdo dos
individuos parece resultar num arranjo, como se existisse uma “méao invisivel” que o0s
regulasse - das forcas do mercado. Ainda segundo Smith, as intervencdes do Estado
deveriam se limitar a regulamentacdo da concorréncia, @ manutencdo de sistemas de

justica, de certas obras publicas e a defesa.

Souza (2007) mostra ainda que Smith, em A Riqueza das Nagdes, vislumbra que o
individuo, ao buscar seu interesse particular, colabora também com o alcance dos
interesses coletivos, ou seja, ao perseguir seus interesses egoistas, o0 homem finda por
beneficiar toda a sociedade. O desenvolvimento ocorre com o aumento proporcional de
trabalhadores ativos em relacdo aos desempregados, pela reducdo do desemprego e
aumento da renda da populagéo.

Posto isso, pode-se afirmar que, na visdo classica de desenvolvimento, a busca
individual produz a busca social, e, para Smith especificamente, a condi¢do de progresso
adveém pelo esforco natural de cada individuo; isto é, a liberdade econémica individual age

como motor de um sistema econémico eficiente que conduz ao desenvolvimento.

1.3 Visao cepalina do desenvolvimento

Como vimos, a visdo classica do Desenvolvimento Econdmico se confundia com

crescimento, sendo, até certo ponto, afastada das realidades discrepantes em varias regioes
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do mundo. Nessa perspectiva, os paises do terceiro mundo seriam um reflexo da Europa
primitiva. Acreditava-se nos “estagios” historicos do desenvolvimento, nos quais as na¢oes
periféricas do capitalismo passariam no decorrer das décadas até chegar ao nivel dos
padrbes europeus (SOUZA, 2007).

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, poténcias imperialistas, que detinham
outrora preponderancia no mundo do final do século XIX até o final da Primeira Guerra
Mundial, entraram em declinio. Consequentemente, espacos coloniais foram abandonados;
ou seja, com o enfraguecimento econdmico das poténcias europeias, as colonias africanas e
asiaticas desencadearam um processo denominado como Descolonizagdo Afro-Asiatica. O
grande pais vitorioso e emergente poténcia mundial, Estados Unidos, detinha postura anti-
imperialista de ex-pais colonial, postura essa que, anos depois, seria reforcada, devido ao
contexto de Guerra Fria, no qual Estados Unidos e Unido Soviética visavam atrair 0s
nascentes Estados independentes para suas respectivas zonas de influéncia (DOS
SANTQOS, 2000).

A América Latina, que ja era uma zona de Estados independentes, identificara-se
com as aspiragOes de independéncia econdmica das ex-colonias de outros continentes e
buscava, também, uma emancipacdo politica. Dessa maneira, em meados dos anos 1950, j&
se constatava uma nova realidade politica cultural e civilizacional no globo. Diante disso, €
preciso destacar, organizacbes como a Comissdao Econémica para a América Latina e
Caribe (CEPAL) foram muito influenciadas por esse novo ambiente econdmico e politico
que surgira. Assim, as ciéncias sociais passaram a refletir essa nova realidade na enorme
gama de producédo cientifica dedicada ao desenvolvimento a época, producdo essa que
apresentava um contraponto aos pensadores dos paises centrais, que afirmavam que 0s
paises subdesenvolvidos precisariam percorrer 0s mesmos caminhos dos paises do centro
para se desenvolver (DOS SANTOS, 2000).

A Comissdo Econdmica para a América Latina e Caribe (CEPAL) foi criada em
1948 para analisar as condigdes econdmicas e sociais da América Latina e para buscar
solucBes para os problemas econémicos dos paises dessa regido. Para a CEPAL, o
desenvolvimento seria alcangcado pela transferéncia das técnicas capitalistas de producéo
para os paises nao desenvolvidos. Dessa forma, promover-se-ia a substituicdo das
importagdes por producdo industrial propria (MORAES, 1995; QUEIROZ, 2011).
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A CEPAL tornou-se, portanto, uma escola de pensamento que parte da ideia de que
€ necessario compreender as estruturas historicas para empreender o desenvolvimento nos
paises periféricos. A visdo de desenvolvimento cepalina alcangou grande sucesso em toda a
América Latina. No Brasil, esse sucesso foi intenso tanto na elaboragdo de politicas
publicas, inclusive para o semiarido brasileiro, quanto na esfera académica. Isso se
justifica, sobretudo, pelo novo ambiente econémico e politico que se consolidava no globo,
conforme ja exposto (QUEIROZ, 2011; DOS SANTOQOS, 2000).

Para Bielshowsky (2000), a principal inovacdo da CEPAL é metodoldgica, pois
combina andlise historica com o método estruturalista. O autor destaca o importante papel
do Estado para planejar o desenvolvimento em longo prazo; ele ainda salienta que sé&o
fundamentais para o pensamento cepalino a inser¢do das economias periféricas e 0s

entraves internos do subdesenvolvimento.

Dessa forma, segundo Queiroz (2011), que faz andlise dos textos de Raul Prebisch,
Furtado, Cardoso e Faleto - autores que em grande medida embasaram o pensamento
cepalino - o termo desenvolvimento da perspectiva cepalina caracteriza-se por uma
mudancga estrutural. Furtado salienta que cada sociedade possui um conjunto econdémico
multifacetado que expressa formas econOmicas e sociais diversas. Sendo assim, o
desenvolvimento ocorre quando 0 aumento constante da produtividade se equipara a essa
producdo complexa. Ainda segundo Queiroz (2011), Raul Prebisch, tal qual Furtado,
reconhece a importancia do progresso técnico para o desenvolvimento. Ele reitera, na
mesma linha de Furtado, o papel da tecnologia no desenvolvimento econémico, o qual é
capaz de gerar transformagOes na complexa estrutura econdémica e social. Assim, Prebisch
monta um modelo em que existe um centro dindmico da economia mundial e uma periferia

que depende dos movimentos desse centro.

Cardoso e Faleto (1970) fazem uma analise mais socioldgica do desenvolvimento.
Argumentam que o subdesenvolvimento é uma questdo histérica, sendo possivel se
desenvolver mesmo numa condicdo de “dependéncia” do centro. Isto é, ndo se poderia
considerar os paises periféricos atrasados, pois eles ndo possuiam as mesmas estruturas do
centro, estruturas essas que eram impostas historicamente. O subdesenvolvimento,
portanto, era inerente ao préprio sistema capitalista e ndo resultado da incompeténcia de

uma nacéo. Para Cardoso e Faleto (1970), é necessario buscar uma perspectiva que permita
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atar 0s componentes econdmicos e 0S sociais € ndo 0s sobrepor. Eles conceituam
desenvolvimento “[...] como resultado da interacdo de grupos e classes sociais que tém um
modo de rela¢do que Ihes é proprio e, portanto, interesses materiais e valores distintos, cuja
oposicdo, conciliacdo ou superacdo da vida ao sistema socioecondmico” (CARDOSO;
FALETO, 1970, p. 34). Desse modo, para Cardozo e Faleto, as classes e grupos sociais
modificam a estrutura social e politica a medida que conseguem impor seus interesses, isto

é, a perspectiva social da dindmica econémica.
1.4 Visao seniana do desenvolvimento

O fim da Guerra Fria foi marcado como o comego de grandes transformacdes no
cenario internacional. Primeiro porque novos atores, como organiza¢fes néo
governamentais (ONGs) e organismos internacionais (Ols), emergidos na atmosfera da
globalizacgdo, ascendem a arena internacional. Segundo porque tematicas que até entdo ndo
tinham muita expressividade na politica internacional, como meio ambiente, direitos
humanos, criancas, género, desigualdade social e moradia, tornam-se mais presentes na
agenda global, principalmente na esfera das Nag¢bes Unidas. Os anos 1990 ficaram
conhecidos como a década das conferéncias, devido ao grande nimero desses encontros no
ambito das Nacdes Unidas (ALVES, 2001).

E nesse novo cenario internacional, de abertura as tematicas sociais, de emergéncia
de novos atores, dentro da atmosfera da globalizagdo, que ocorre uma atualizagcdo do
conceito de desenvolvimento. Ou seja, uma reconceitualizacdo fez com que o entendimento
de desenvolvimento evoluisse de crescimento econémico advindo da industrializacdo e
enriquecimento do Estado, para a busca pelo progresso do ser humano, que significa um
desenvolvimento com foco na qualidade de vida das pessoas. Na politica internacional,
constatou-se que tal nogdo de desenvolvimento é contemplada tendo lugar de destaque no
discurso global e na esfera das NacGes Unidas. Essa visdo de desenvolvimento humano
surge com forca no Programa das Nagdes Unidas de 1990 com a elaboragdo do indice de
Desenvolvimento Humano (IDH). Passar-se-ia a medir o desenvolvimento da perspectiva
de “um processo de alargamento das escolhas das pessoas”, com evidente influéncia de
Armatya Sen, que entdo exercia a funcdo de consultor do Programa das Nacgdes Unidas
para o Desenvolvimento (PNUD) (UNDP, 1994 apud SANTORO; BLANCO, 2012).
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A andlise do economista indiano Armatya Sen, principalmente na sua obra
Desenvolvimento como liberdade, de 1999, traz um viés ainda mais amplo que o cepalino
para desenvolvimento. Sen (2010) tem como ponto de partida a ideia de Liberdade como
principal foco do desenvolvimento. Para ele, o desenvolvimento econémico s6 faz sentido
se tiver o homem como meio e fim. Uma pessoa na pobreza extrema nédo tem condicdes de
escolher seu modo de vida, pois € privado de suas liberdades essenciais, ndo Ihe dando
nenhuma opcao. Na visdo seniana, o desenvolvimento deve transcender a concepgédo de
crescimento, PIB, renda, industrializacdo e avanco tecnoldgico. Logo, o desenvolvimento
deve estar atado a melhora da vida das pessoas e a consolidacdo de suas liberdades, na
remocao de restricbes que deixam as pessoas pouca escolha e pouca oportunidade para

exercerem sua propria razio.

Para Sen (2010), as pessoas com mais liberdades teriam mais potencial para
influenciar a sua sociedade, ou seja, tornar-se-iam agentes. O termo agente é definido por
Sen como “[...] alguém que age e ocasiona mudanca e cujas realizacbes podem ser julgadas
de acordo com seus proprios valores e objetivos, independente de as avaliarmos ou nédo
também segundo algum critério” (SEN, 2010, p. 34). Dessa forma, as pessoas SO se
desenvolvem quando ndo somente param de depender de acOes de terceiros, mas também
quando percebem que elas mesmas podem encontrar solucGes para os problemas, ou seja,
para 0 autor, as pessoas sao responsaveis pelo progresso individual e coletivo, e, uma vez

inseridos na sociedade, é dever comprometer-se com ela.

Sen (2010) elenca cinco liberdades instrumentais que, na sua analise, contribuem
para a liberdade global, liberdade essa que melhora a vida das pessoas: 1)- liberdades
politicas: envolvem direitos civis, direitos de fiscalizar e criticar o governo escolhido por
meio de midias livres e acessiveis; 2)- facilidades econémicas: liberdade de comércio, ou
seja, para produzir, consumir e trocar produtos; 3)- oportunidades sociais: servicos de
salde, educacdo etc.; 4)- garantias de transparéncia: envolvem aspectos de confianga e
transparéncia em relacdo as pessoas e as instituicbes, prevenindo, por exemplo, a
corrupgdo; 5)- seguranca protetora: envolvem garantias de protecdo dos necessitados da

pobreza extrema com medidas que garantam condi¢Oes de sobrevivéncia das pessoas.

Para Sen (2010), portanto, a liberdade em si mesma é um instrumento que produz

desenvolvimento. O autor salienta que questdes de expansdo de educacdo e saude, por
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exemplo, ndo sdo “luxo” dos paises ricos - Sen reforca esse argumento citando paises do
Leste Asiatico que, antes mesmo de o seu processo de industrializacdo se iniciar, ja

buscavam expansdo da educacgéo e saude.

Em sua obra, Sen (2010) analisa também o conceito de pobreza. Para ele, pobreza é
muito mais que uma baixa renda, ela consiste em privacao de capacidades béasicas. O autor
defende a necessidade de mudanca da perspectiva da pobreza, ampliando-a e
acrescentando variaveis intangiveis. O autor faz ainda uma interessante critica as mudancas
impostas por modelos de desenvolvimento em detrimento das tradicdes e herancas
culturais de uma sociedade e suas liberdades. Para Sen, se algum modo de vida tradicional
deve se sacrificar para livrar-se da pobreza, as pessoas envolvidas devem ter a liberdade de
escolher e de participar da deciséo, ou seja, projetos de desenvolvimento devem respeitar a
liberdade de escolha e de participacdo dos envolvidos, mesmo que, a primeira vista, eles
sejam dados como imprescindiveis. A faceta multipla de desenvolvimento, em Sen (2010),
parte do entendimento da liberdade como centro. Pessoas devem estar na “condigdo de
agentes”, isto é, participantes ativos da mudanca, agentes no seu proprio destino e ndo
apenas beneficiarios de programas assistencialistas. Assim, o argumento do apoio social
para expandir a liberdade das pessoas pode ser considerado um argumento em favor da

responsabilidade individual.

Assim, dentre todas as visdes de desenvolvimento que se discorrem neste trabalho,
a que melhor atende a causa do desenvolvimento do semiarido € a visdo seniana, pois
contempla o individuo e se volta aos instrumentos que ele possui para ser o senhor da sua
prépria emancipacdo. Alids, como se vera no terceiro capitulo, todas essas visdes, de certa
forma, permearam a acdo politica do Governo Brasileiro no semiarido — dentre elas
principalmente a cepalina, com a influéncia de Celso Furtado. Por isso justifica-se a
exposicdo dessas visoes de desenvolvimento nesta reflex&o, pois elas, em seus respectivos
contextos historicos, influenciaram o Brasil e o semiérido no seu entendimento de

desenvolvimento.

No préximo capitulo discorrer-se-a sobre a questdo do desenvolvimento como o
alvo maior das relagcfes internacionais do Brasil e como a cooperacdo internacional tem
sido procurada em razd@o do interesse do pais pelo que significam os insumos externos —

tecnologia, empresas e capital — para a promocdo do desenvolvimento nacional, isto &,
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todas as relagdes bilaterais e multilaterais do Brasil, inclusive com lIsrael, sdo pautadas pela

causa do desenvolvimento da nacdo (CERVO, 2008).
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2 RELACOES INTERNACIONAIS E A CAUSA DO DESENVOLVIMENTO
2.1 O desenvolvimento como causa maior das relagdes internacionais do Brasil

Apesar de relatos desde Tucidides, as relagdes internacionais s6 se tornaram
disciplina académica no século XX. Desde entdo, a disciplina pode evoluir trazendo maior
grau de abstracdo e maior alcance explicativo, gerando milhares de teorias que, em alguns
paises, como Inglaterra e Estados Unidos, encontraram refdgio em universidades e
trouxeram anseios epistemoldgicos e praticas ousadas, fornecendo explicacdes para

cenarios internacionais e auxiliando estadistas em suas decises. (JATOBA, 2013).

O professor Amado Luiz Cervo, em sua obra intitulada Insercédo internacional:
formacdo dos conceitos brasileiros, publicada em 2008, mostra que a historia do Brasil,
como igualmente de outras nacdes, propOe conceitos proprios a area de Relagdes
Internacionais, isto €, a histéria das politicas exteriores das nacdes evidencia as distintas
concepcdes do projeto ou “destino” nacional que liderancas politicas e académicas de suas

respectivas nagdes propuseram.

Para Cervo (2008), esse destino extrapola as barreiras domesticas e influencia o
papel desse pais no cenario internacional. Ele cita o Manifest destiny norte-americano, o
grand dessein francés e a revolugdo transnacional soviética como exemplos de atuagdes
oriundas de politicas externas distintas. Cervo mostra ainda que, quando a sociedade civil
de dada nacao, a classe politica e os intelectuais “concebem o destino da nagéo, seu projeto
e seu papel sobre a arena internacional, estdo fixando pressupostos da politica exterior [...]”
(CERVO, 2008, p. 10). Assim, destaca trés categorias de agentes que as relagOes

internacionais abarcam: a diplomacia, o0 governo e a sociedade civil.

Nesse sentido, para Cervo, existe um expressivo pensamento brasileiro aplicado as
relagbes internacionais — embora esse pensamento ndo tenha grande destaque para
teorizacdo. Para ele, “as correntes de pensamento brasileiro revelam dois tracos em sua
evolugdo recentes: as vinculagbes com teorias latino-americanas de Relacdes
Internacionais e o problema epistemologico central, o desenvolvimento” (CERVO, 2008,
p. 13). Desse modo, para Cervo, 0 Brasil pos-Segunda Guerra concebeu a causa do

desenvolvimento como seu alvo e, tendo em vista esse alvo, incumbiu-se de trazer
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insumos externos que direta ou indiretamente colaborassem com seus esforgcos internos

para lograr cumprir seu destino: ser um pais desenvolvido.

Valdez (2013), fazendo interessante recorte historico entre os anos de governo do
Regime Militar Brasileiro e a administracdo do Governo Lula, mostra que a politica
externa brasileira visava impulsionar o desenvolvimento do pais por meio da insercdo
internacional. Para o autor, o Regime Militar tinha a causa do desenvolvimento como
“desafio legitimador de sua propria razdo de existir”, e por isso a politica externa foi
poderoso instrumento para melhor usufruir todas as possibilidades no sistema internacional
que mostrassem potencial para alavancar o desenvolvimento nacional. Na mesma logica,
Valdez (2013), fazendo uso de discursos oficiais e declara¢6es de presidentes, chanceleres
e outras autoridades brasileiras, salienta que, a partir do Governo Collor, iniciou-se uma
politica de insercdo internacional liberalizante no Brasil como reflexo da consolidagéo de
novo cenario internacional para a questdo do desenvolvimento; ele ainda mostra que, nos
Governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC), o desenvolvimento era “apresentado mais
como consequéncia da atuacdo internacional do Brasil, do que necessariamente da atuacédo
firme e pragmatica do governo” (VALDEZ, 2013, p. 5). Sobre o Governo Lula, o autor
indica que um exemplo pratico da politica externa como vetor para o desenvolvimento foi
0 estreitamento das relagcdes com paises em desenvolvimento e maior presenca nos foruns

multilaterais.

Né&o se pretende aqui elucidar os paradigmas histdricos que presidem a evolucédo do
lugar do Brasil no mundo, mas mostrar que o Brasil desenvolveu pensamentos e praticas
voltadas para reduzir a desigualdade e erradicar a pobreza por via das relagdes
internacionais. Ou seja, estadistas, académicos e a sociedade civil no Brasil estabeleceram
a causa do desenvolvimento como norte. Esse “destino” é refletido nas relagdes
internacionais do pais e também na forma como ele deseja ser visto entre as nagdes
(CERVO, 2008).

2.2 Cooperacéo Técnica Internacional como fonte de insumos para o desenvolvimento

Diante do que foi tratado acima, é importante abordar como a Cooperacdo Técnica
Internacional (CTI) foi anexada a politica externa brasileira em favor da causa do
desenvolvimento. Todavia este trabalho ndo tem tampouco pretenséo de discorrer sobre a
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historia de CTI ou esmiucar esse sistema dentro da burocracia brasileira, mas antes mostrar
que a Cooperacdo Técnica foi usada como insumo para a questdo do desenvolvimento no

Brasil.

A insercdo internacional de CTI no sistema internacional ocorreu com as
modifica¢fes impostas no imediato pos-guerra, entre 1945 e 1949, e foi formalmente
instituida pela Resolugdo n° 200, de 1948, da Assembleia Geral das Nagdes Unidas. Havia,
aquela altura, o discurso de assisténcia ou ajuda para a reconstrucdo da Europa e para o
desenvolvimento de paises do terceiro mundo, que pressupunha a existéncia de partes
desiguais. Nesse contexto, Cervo destaca que a principal motivacao das duas poténcias na
época - Estados Unidos e Unido Soviética - era, antes de tudo, a organizacdo de suas
aliangas e a manutencdo ou expansdo de suas zonas de influéncias. A Organizacéo das
Nacdes Unidas (ONU) entendia o conceito de CTI, até 1960, como ajuda ou assisténcia.
Todavia, a partir desse ano, com certa influéncia brasileira, passa a entender esse conceito

como capacitacdo para o desenvolvimento sustentavel (CERVO, 2008).

Mesmo que existam motivacOes idealistas que nutram acdes de cooperacdo
internacional, ndo se pode ser ingénuo ao ponto de negligenciar analise que leve a
constatar que paises recebedores de programas de cooperagdo buscam, por exemplo,
beneficio de acesso a tecnologias e desenvolvimento de capacidades para emancipagéo e
que, por outo lado, paises doadores tém por objetivo expansdo de zonas de influéncia e
manutencdo de hegemonia e outros objetivos mascarados de Low Politcs — politicas
associadas a relagcdes de comércio e desenvolvimento, educacao, etc. Um outro plano é a
High politics, que se refere as questdes ligadas a seguranca (SATO, 2010).

Na década de 70, percebendo que experiéncias positivas poderiam ser trocadas
entre paises em desenvolvimento, as Nac¢des Unidas formularam e promoveram o conceito
de “Cooperagdo técnica entre paises em desenvolvimento (CTPD)” em contraponto a
“Cooperacdo Norte-Sul”. Em 1974, Unidade Especial para CTPD do PNUD foi criada com
0 objetivo de promover essa modalidade de cooperacdo. Nesse sentido, em 1978, no
ambito da Conferéncia das Nag¢bes Unidas sobre Cooperacdo Técnica entre Paises em
Desenvolvimento, foi aprovado o Plano de A¢éo de Buenos Aires (DE ABREU, 2013).
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No contexto brasileiro, conforme Cervo (2008), a Politica Externa do Brasil, pelo
menos entre 1930 e 1990, orientou-se para a promog¢do do desenvolvimento nacional.
Nesse periodo, a sociedade brasileira relacionou-se com paises desenvolvidos por meio de
aproximadamente mil e trezentos projetos de cooperagdo técnica internacional que
mobilizaram inGmeras agéncias nacionais e estrangeiras. Ha, inclusive, casos notorios de
cooperacdo, dentre tantos pode-se citar o caso do polo de tecnologia de Séo José dos
campos, no estado de Sdo Paulo, o Centro Tecnoldgico de Aeronautica (CTA) e do
Instituto de Tecnologia da Aeronéutica (ITA), frutos de exitoso programa de cooperagdo
encabecado pela Forca Aérea Brasileira. No artigo Socializando o desenvolvimento — uma
historia da cooperacdo técnica internacional do Brasil, Amado Cervo desenvolve o
argumento de que, principalmente entre os anos 1970 e 1990, a sociedade e o0 governo
brasileiro buscaram implementar a Cooperacdo Técnica Internacional, pois perceberam o
potencial para gerar um desenvolvimento mais social. Para o autor, 0 conceito de
cooperacdo era carregado de “filosofia desenvolvimentista”, isto é, ela era procurada em
razdo do que o aparato de insumos externos — tecnologia, empresas, capitais - significavam
para a promoc¢do do desenvolvimento nacional. Assim a CTI passou a compor a Politica
Externa Brasileira com a missdo de “gerar” e fortalecer lagcos econémicos, tecnologicos e
culturais (CERVO, 1994; SATO, 2010).

Nessa perspectiva, CERVO (1994) cita os Planos Nacionais de Desenvolvimento
(PNDs) dos anos 70 e 80, os quais reconheciam a importancia da transferéncia de
conhecimento para o desenvolvimento. Nos anos 70, em pleno “milagre econémico”, as
relacfes de cooperacdo se multiplicaram, nesse contexto tornou-se imprescindivel maior
institucionalizacdo das agéncias de cooperacdo, tendo em vista fortalecer o sistema
brasileiro e adequa-lo as prioridades definidas nos Planos Nacionais de Desenvolvimento.
Para suprir essa necessidade, em 1987, com apoio do PNUD, criou-se a Agéncia Brasileira
de Cooperacdo (ABC), subordinada ao Ministério das Relagdes Exteriores (MRE), 0 que
representou grande progresso, pois, desde entdo, o pais deteria agéncia especializada em
CTI, passando a ter melhores condicGes de absorver os beneficios das iniciativas de
cooperagdo. E importante ressaltar que os programas coordenados pela ABC incluiriam
tanto a cooperacdo recebida do exterior, seja no ambito bilateral (entre Brasil e outros
paises) ou multilateral (entre o Brasil e organismos internacionais), quanto a cooperagao
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Sul-Sul, expressdo que remete a cooperacdo entre paises em desenvolvimento (DE
ABREU, 2013).

Segundo Cervo (1994), a Cooperacdo Técnica Internacional que o Brasil logrou
para apoiar seus esforcos de desenvolvimento deve ser atribuida sobretudo a cooperacgéo
intermediada pelo PNUD e a cooperacdo bilateral recebida das nagdes ricas. Para Cervo
(1994, p. 61) “Os resultados oriundos de CTI foram relevantes para a questdo do
desenvolvimento nas mais variadas areas basicas de atividades, na medida em que
afetavam as condi¢des de vida da populacdo [...]”. Tal processo Cervo denominou de
”socializacdo do desenvolvimento”, pois visava um desenvolvimento que beneficiava
“produtores e consumidores”, transbordando para toda a sociedade. Assim, para o autor, 0
Brasil teve éxito em extrair da inteligéncia internacional conhecimentos e tecnologia
avancada. Mesmo que nédo tenha logrado todo o potencial esperado para a sociedade, a
experiéncia brasileira de cooperagdo técnica internacional produziu importantes e positivos

Impactos nas estruturas sociais.

Nas duas ultimas décadas, com a estabilizacdo da economia brasileira no Governo
Fernando Henrique Cardoso (FHC) e com a melhora significativa da distribuicdo de renda
e do forte crescimento econémico nos governos de Luiz Inacio Lula da Silva, o Brasil
alcancou nivel de desenvolvimento econémico e social que o afastou dos critérios
internacionais para “ajuda oficial ao desenvolvimento”. Por isso, programas de cooperacao
recebidos do exterior entraram em tendéncia de retracao, ja os de cooperacdo Sul-Sul, ao
contrério, se expandem tendo como objetivos o fortalecimento das relacbes do Brasil com
paises em desenvolvimento e a expansdo de sua zona de influéncia no cenéario
internacional. No entanto, com o aprofundamento da atual crise econémica e politica do
Governo Dilma Rousseff, passa-se a questionar se essas tendéncias, no que se diz respeito
a cooperacdo, irdo se confirmar ou ndo (PECEQUILO, 2008; DE ABREU, 2013).

2.3 Desenvolvimento e Empresas Multinacionais: a questdo do poder

Ultrapassando a analise com apenas agentes governamentais na questdo do
desenvolvimento, pretende-se aqui envolver, também, acdo de atores privados, pois a
globalizacdo em toda sua amplitude perpassa a ideia de um fendémeno capitalista e se

mostra como evento que abarca as mais diversas areas das relacbes humanas. Para Sato
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(2010), a globalizacdo fez com que as relacdes internacionais, pos Segunda Guerra
Mundial, fossem marcadas pela expanséo da cooperacéo internacional. 1sso se confirma na
constatacdo de que o mundo ficou mais integrado e que Estados nacionais ja ndo sdo 0s
Unicos atores com capacidade de influenciar o cenério internacional. Nesse sentido, para
Sato a cooperacao internacional permite a composicdo de praticas que ddo coesdo e
harmonia nas relacGes internacionais, além de possibilitar que atores ndo estatais e as
instancias subnacionais se envolvam nas relagdes externas dos paises, ou seja, Estados,
prefeituras e organizagfes ndo governamentais (ONGs) e Empresas Multinacionais

(EMNSs) desenvolvem iniciativas e até politicas de cooperagcdo com agentes internacionais.

Ao servir como instrumento capaz de fazer com que padrdes de conduta e
procedimentos técnicos sejam disseminados por diferentes sociedades
espalhadas por continentes e regies, em larga medida, a cooperacgdo vai
se consolidando como a vertente de longo prazo da politica externa dos
paises (SATO, 2010, p. 53).

No que tange a esses novos atores, desde o inicio do século passado,
desencadearam-se profundas transformacdes nas relagdes internacionais. Constatou-se
entdo que o modelo estabelecido em Vestefalia, baseado nos Estados soberanos
preocupados com seguranga internacional, desfaleceu, emergindo em seu lugar redes de
relacfes complexas, nas quais o Estado ja ndo seria o Unico ator. Surgiram novos atores
com grande influéncia nas relagdes internacionais. Para Pecequilo (2012), os atores néo
estatais dividem-se em Organizacdes Internacionais Governamentais (OIGs) e as Forcas
Transnacionais (FTs). As primeiras referem-se a “espagos de negociacdo diplomatica e
construcdo de consensos, estabelecendo relagdes diretas entre os Estados que facilitem a
mediacdo de suas relacOes, a cooperacdo e a perseguicdo de objetivos comuns”
(PECEQUILO, 2012, p. 24). As segundas “diferenciam-se das OIGs por representar fluxos
privados mudltiplos ligados a sociedade civil (comunicacGes, transportes, financas e
pessoas) que afetam a politica dos Estados tanto positiva quanto negativamente”

(PECEQUILO, 2012, p. 25).

As FTs, para Pecequilo (2012), sdo compostas por Organizacdes N&o
Governamentais (ONGs), Companhias Multinacionais (CMNSs), grupos da sociedade civil
e a opinido publica, sendo a Gltima definida por ela como:
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[...] empresas de atuacdo global em diversos Estados, cuja sede localiza-
se em um determinado pais de origem. Ao se instalarem em nac¢des fora
desta base nacional, as CMNs seguem as regras destes Estados e
influenciam, principalmente em paises menores, a politica interna destas
nacdes por conta de questbes tributarias e financiamentos. Para o0s
Estados mais poderosos, representam, mesmo que indiretamente, fontes
de poder brando (PECEQUILO, 2012, p. 25).

Como ja abordado aqui, a politica externa de uma nacdo reflete o “destino”
idealizado por ela e como ela se vé desde o ambito doméstico no decorrer da sua historia.
Na década de 50, imputava-se grande énfase ao capital como vetor estratégico no
desenvolvimento. O investimento estrangeiro pelas Empresas Multinacionais (EMNS) era
tido como fonte externa que gerava poupanca interna. Posteriormente, ficou cada vez mais
evidente que o desenvolvimento envolve mudancas sociais, culturais e politicas, passou-se
a dar énfase a capacitacdo, aos recursos humanos, a ciéncia e tecnologia e a expanséo de
oportunidades sociais em detrimento do capital. Todavia, a relacdo de EMN e 0s objetivos
sociais carecem, em grande parte, da competéncia e vontade do governo do pais receptor

em efetivar politicas adequadas (STREETE, 1973).

No contexto brasileiro, os desdobramentos dos agentes da globalizacdo trouxeram
impacto quanto a utilizacdo dos instrumentos de politica externa para se chegar ao alvo do
desenvolvimento. A partir de 1992, passou-se a atrelar a questdo do desenvolvimento a
abertura comercial, a competitividade nacional e a melhor administracdo do comércio
exterior. Com a liberacdo econémica iniciada com o entdo Presidente Fernando Collor de
Mello e depois aprimorada por FHC, o empresariado brasileiro percebeu oportunidades de
expansdo, mas também a concorréncia externa até entdo muito reduzida devido ao
protecionismo. Assim, nesse novo cenario, acrescentou-se & causa do desenvolvimento a
importancia do comércio exterior e com ele os investimentos das EMNSs. Isso explica, em
parte, a razdo de, desde os anos 90, tornar-se comum presidentes brasileiros viajarem ao
exterior acompanhados de lideres empresariais em suas comitivas oficiais (CORON,
2009).

Nesta perspectiva de abertura comercial, atualmente, como se verd no proximo
capitulo, a Relacdo Brasil-Israel se fortaleceu desde a aprovacdo do Acordo de Livre
Comeércio (ALC) entre 0 Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e Israel, assinado em

Montevidéu, em dezembro de 2007, e que entrou em vigor em caréater bilateral para Brasil
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e Israel, em abril de 2010, o que fez 0 mercado brasileiro ser ainda mais atrativo para as
empresas israelenses. Portanto, a experiéncia israelense que se analisa aqui como insumo
ao desenvolvimento do semiarido engloba varias vias, inclusive a da esfera comercial - 0
que inclui as EMNs israelenses no Brasil e o Know-how que existe nelas, que pode

transbordar para as comunidades do sertdo.

Tendo isso em vista, a razdo que torna relevante a analise do tema em questdo é a
evidéncia de que, no cenario internacional, a globalizacdo econémica esta, de certa forma,
vinculada a mudanca no papel do Estado. Embora os Estados sejam os atores centrais das
relagBes internacionais, ndo se pode negligenciar o estudo da acéo de atores intervenientes,
como, no caso, as Empresas Multinacionais (EMNSs). Desse modo, quando se discute
Economia Politica Internacional, discute-se também o papel da economia (até certo ponto,
desenvolvimento) dentro das relagdes internacionais. Exatamente por isso, justifica-se
analise de EMNSs israelenses e 0s seus impactos na questdo do desenvolvimento do
semiérido brasileiro, pois ele pode dar sua contribuicdo na grande discusséo interna ao
campo das RelagOes Internacionais sobre a influéncia das EMNs nas relagdes
internacionais (SARFATI, 2006).

Assim sendo, é relevante analisar o papel das EMNs por meio de um arcabouco
tedrico que considera a questdo do poder nas relacdes desses atores. Nesse sentido, resgata-
se aqui um dos grandes debates da teoria das relacGes internacionais que se da entre o
Realismo e o Liberalismo. Os realistas criticam a postura liberal de se querer estudar o
mundo em termos do “deve ser”, no lugar de se estuda-lo como ele “realmente é”. Os
liberais queriam estudar as dindmicas no cendrio internacional, para torna-lo mais
harmonioso e pacifico. J& os realistas queriam estudar os instrumentos a disposi¢do do

estado para garantir sua seguranca (JATOBA, 2013).

Destacam-se aqui, portanto, as seguintes teorias de Rela¢Bes Internacionais que
compdem o arcabouco conceitual tedrico que ampara a andlise proposta de verificar o
papel das EMNs israelenses no semiarido, tendo em vista a causa do desenvolvimento no
ambito das relagOes Brasil- Israel: a Teoria Realista de Hans Morgenthau e a Teoria

Funcional da corrente Liberal de David Mitrany.
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2.3.1 EMNs israelenses no semiarido pelo prisma da Teoria Realista de Hans Morgenthau

Pode-se destacar Hans Morgenthau como o grande expoente da Teoria Realista das
RelacBes Internacionais. Porém, é importante ressaltar que o Realismo das RelacGes
Internacionais € muito diverso, com premissas distintas e comuns entre 0s Varios autores
dessa corrente. Limitar-se-a, entretanto, esta analise ao pensamento especifico de
Morgenthau, exposto na obra A Politica entre as NacOes, com a primeira edicdo publicada
em 1948.

Em sua obra, Morgenthau discorre sobre um modelo de andlise da vida
internacional. Para ele, toda teoria deve ser julgada, ndo por pretensdes epistemologicas ou
inovacBes metodoldgicas, mas sim por seus resultados. Dessa forma, ele apresenta uma
teoria sobre a politica internacional ratificando que o realismo é uma anélise do mundo
como ele é de fato e ndo como se almeja que fosse - baseada no egoismo humano e na
busca da sobrevivéncia. Assim, para o autor, a politica, como a sociedade em geral, €
governada por leis objetivas intrinsecas a natureza humana. “Para estar em condigdes de
melhorar a sociedade é necessario entender previamente as leis pelas quais a sociedade é
governa. Uma vez que a operacdo dessas leis independe de nossas preferéncias, quaisquer
homens que tentam desafia-las terdo de incorrer no risco do fracasso” (MORGENTHAU,
2003, p. 5). Esse principio, das leis da natureza humana, apresentado por Morgenthau,
mostra que tanto a natureza humana quanto a politica ndo sdo modificadas com o tempo,

mas obedecem a leis objetivas. A dinamica do poder, portanto, é atemporal.

Nesse sentido, para Morgenthau (2003), os Estados s@o motivados pelo desejo de
poder e segurancga — econdmica e militar -, em vez de se preocuparem com ideais ou com a
ética. O interesse do Estado é sempre configurado em termos de poder. Eles se relacionam
pelo interesse do poder e ndo por influéncias morais. No entanto, Morgenthau ratifica que,
embora as relagdes entre as nagdes sejam definidas em termos de poder, o tipo de interesse
das acGes politicas varia dependendo do contexto histdrico, cultural e politico e também
que a moral e a ética podem ser usadas como instrumentos de justificacdo e legitimacao da

acao dos Estados.

O Poder em Morgenthau (2003) é um elemento central das relacGes internacionais.

E um instrumento pelo qual o Estado garante a sua sobrevivéncia. Desse modo, ele enxerga
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0 sistema internacional como um espaco de disputa pelo poder, motivado por um objetivo
maior: seguranca. Uma vez considerando a natureza humana, so é possivel ter paz no globo
a partir do mecanismo denominado por Morgenthau de “equilibrio de poder”. Em suma,
equilibrio de poder se manifesta quando um Estado ganha preponderéncia no cenario
internacional, e um grupo de outros Estados formam um bloco a fim de neutralizar essa
poténcia e garantir seguranca a todos. Morgenthau define equilibrio de poder como o
resultado de politicas adotadas por governos (ou estadistas) que se envolvem ou criam
aliancas para defender o interesse do Estado, pois s6 poder limita poder, sendo, portanto,
esses movimentos necessarios para a estabilidade do sistema internacional. O uso da razéo,
para o0 autor, caracteriza a politica, que visa pelo menos um de trés objetivos para

manutencdo do status quo: manter o poder, aumentar o poder ou demonstrar o poder.

Para Morgenthau, o Estado é o ator central das RI. As EMNs que tém alguma
relevancia para sua abordagem séo as que agem diretamente em questfes de seguranca,
isto é, empresas que, munidas de conhecimentos militares, elaboram pesquisas para a
expansao da industria bélica (poder militar) de dada nacdo. Assim sendo, é sempre 0 estado
quem conduz o capital econémico e politico dessas empresas para 0 seu proprio interesse e
conforme sua conveniéncia promove sua internacionalizacdo. Nesse sentido, quanto mais
um pais tem EMNSs fortes no cenéario internacional, maior é a sua influéncia (poder
politico), podendo elas até ser usadas como instrumento de diplomacia, visando atingir,
sempre, 0 interesse da politica externa desse pais (SARFATI, 2006).

Para a Teoria Realista, em Morgenthau, portanto, a agdo das EMNs, no semiarido
brasileiro, seria reflexo da expansdo da influéncia israelense no cendrio internacional e
uma estratégia para aumentar o seu poder a fim de alcancar os seus interesses nacionais.
No caso em questdo, o Brasil, no ambito dessa relacdo, tem interesse econémico e politico
ao atrair EMNs para contribuir com seu desenvolvimento, o que quer dizer, numa
linguagem realista, 0 aumento efetivo de poder no cenério internacional, ou seja, a

motivacao dos dois Estados nessa relacdo seria essencialmente a busca pelo poder.



35

2.3.2 EMNSs israelenses no semiarido pelo prisma da Teoria Funcional da corrente Liberal

de David Mitrany.

Ao contrério das perspectivas realistas, para a corrente liberal, os atores ndo estatais
sdo considerados relevantes para a compreensao das Relagdes Internacionais. Ha uma vasta
gama de autores liberais, todavia faz-se pertinente para a analise proposta neste trabalho a
visdo funcionalista de David Mitrany expressa em artigo intitulado A paz e o
desenvolvimento funcional da organizagdo internacional, publicado em 1944, na revista
L’avenir. O funcionalismo pode ser considerado uma resposta liberal as criticas realistas,
segundo as quais o liberalismo firmava-se no utopico, isto €, na analise do sistema
internacional por meio de valores morais. Assim, com o funcionalismo, os liberais
adotaram uma abordagem firmada em observacdes empiricas da realidade, mas, munidos
de uma perspectiva diferente dos realistas, buscavam mostrar elementos que reforcassem a
cooperacdo e ndo a guerra (NOGUEIRA; MESSARI, 2005).

Para Mitrany (1990), a teoria funcionalista, em suma, consiste em unir os Estados
pelos interesses que eles possam ter em comum, focando nas demandas sociais, ou seja,
buscar a paz por meio de necessidades compartilhadas. Esta € inclusive uma das criticas
dele a Liga das Nacdes (doravante Liga), porque, no lugar de se buscar agir nas demandas
elementares dos Estados, a Liga quis resolver problemas de seguranga internacional —
“problema dos problemas”- que até certo ponto ndo atendiam ao clamor social dos
Estados-membros. Assim, nas palavras de Mitrany: “foi o divorcio entre a vida e o
formalismo que, desde o inicio, condenou a Sociedade das Nagdes e ndo uma insuficiéncia
nas suas regras escritas [...]” (MITRANY, 1990, p. 570). Desse modo, a criacdo de
agéncias no tratamento de questbes especificas, técnicas, entre os Estados, poderia
conduzir paulatinamente ao aprofundamento da cooperacdo. O autor entende, por meio de
um pressuposto utilitarista de que as pessoas buscam sempre aumentar seus beneficios,
que, diante de um problema ou objetivo comuns entre os Estados, eles tenderiam a
cooperar visando reduzir gastos e riscos, pois eles sdo atores racionais, que sempre visam
atender os seus interesses nacionais. Em outras palavras, o funcionalismo tem como eixo o
interesse comum entre os Estados — o que os realistas, por exemplo, veem como fator

motivador para lograr seus objetivos.
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Mitrany (1990) destaca que a cooperacdo deve comecar “de baixo para cima”,
solucionando primeiro os problemas da sociedade e depois, passo a passo, deve-se ir
galgando até existir a viabilidade de negociagdo nas areas mais sensiveis, como economia e
seguranca. Todavia, no entender do autor, é imprescindivel modificar o conceito de
fronteira, pois, para que os Estados se beneficiem dessa “cooperacdo funcional”, é
necessario que eles cedam um pouco de sua soberania, seguindo, portanto, uma via

supranacional na qual relagdes e necessidades humanas ultrapassam fronteiras.

Na logica funcional de Mitrany (1990), encontra-se ainda o processo denominado
de spillover, ou efeito de transbordamento, que, em suma, diz que, uma vez percebidos
pelos Estados os beneficios de uma “cooperacdo funcional”, esse aprendizado faria com
que as solugdes organizacionais transbordassem para diferentes setores da vida social.
Assim, o progresso da técnica (ndo dos interesses politicos nacionais dos Estados)

produziria a cooperacgéo e a paz.

Mitrany ndo buscava, segundo ele, fazer uma teoria, mas um plano de acdo, uma
exposicdo de ansiedades. Partindo do principio utilitarista em sua obra, é possivel
encontrar a agdo das multinacionais — embora ele pensasse em institui¢des internacionais
gue agiriam em questbes técnicas especificas, quando os Estados a0 mesmo tempo
cederiam um pouco de sua soberania — porque para ele os outros atores, alem do Estado,
eram importantes para as relaces internacionais e também porque atores econdmicos
sempre sdo pontos de interesse de qualquer nacdo. Desse modo, pode-se pensar que a
“cooperacgdo funcional” ocorre ndo somente entre Estados em areas, como transporte ou
comunicagdo, mas também na economia, entre atores estatais e ndo estatais, e essa
“cooperacdo funcional” ndo precisa ocorrer necessariamente em uma regido comum.
Assim, em alguns casos, as existéncias de “agéncias funcionais” podem ser dispensadas,
prevalecendo, no entanto, o principio funcional e utilitarista na cooperacdo. “N&o h&
necessidade de qualquer regra fixa; nenhum modelo rigido é desejavel para a organizacao
destas estratificagdes funcionais” (MITRANY, 1990, p. 576).

Os acordos de cooperagéo entre Brasil e Israel seguem a premissa liberal, ou seja,
que os Estados cooperam quando percebem que tém algo a ganhar. Desta feita, em sua
esséncia, cooperacdo comercial e econdmica (utilitarista), em questdes especificas, como ja

foi abordado aqui, em Mitrany (1990), facilita a atracdo de Empresas e seus investimentos.
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Esses acordos criam politicas que desempenham um papel importante, no sentido
de gerar, de forma sistematica e consciente, um ambiente nacional adequado e atrativo a
Investimento Direto Estrangeiro (IDE) - no caso, o Brasil e os investimentos das EMNS -,
que, por sua vez, possui potenciais “efeitos de transbordamento”, isto é, o know-how
cravado nas EMNs pode estabelecer, sob certas condicdes, beneficios em termos de
desenvolvimento econdmico e social no pais hospedeiro, 0 que, até certo ponto, contempla
0s anseios particulares da sociedade brasileira. Além disso, favorece o Estado de Israel, na
medida em que facilita a entrada dos produtos e tecnologias israelenses no mercado
brasileiro e em sua zona de influéncia regional, a saber, o Mercado Comum do Sul
(MERCOSUL). Portanto, dessa forma, Brasil e Israel logram atender os seus interesses
nacionais. Nesse sentido, a caracteristica técnica da Empresa israelense de possuir, por
exemplo, grande tecnologia de irrigagdo e seu possivel impacto positivo no
desenvolvimento do semiarido brasileiro e, por outro lado, o grande potencial consumidor
do mercado brasileiro para essa tecnologia explica, em grande parte, a cooperagdo entre
eles. As EMNs, em Mitrany, podem ser consideradas, entdo, elos que interligam os Estados
de forma funcional ao mesmo tempo em que reduzem suas soberanias (ZANATTA, 2006;
MITRANY, 1990).

Posto isso, no préximo capitulo, analisar-se-do, enfim, as experiéncias israelenses
como modelo para o sertdo, na medida em que seréo respondidas as seguintes perguntas:
Por que Israel? Quais experiéncias estdo sendo trocadas? Quao estreita e importante é essa

relacdo? Percebe-se impacto, de fato, na causa do desenvolvimento?
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3 O SEMIARIDO BRASILEIRO E A EXPERIENCIA ISRAELENSE

3.1 Por que lIsrael?

Varios estudiosos de desenvolvimento ja se questionaram sobre o que fez o Estado

de Israel, em menos de 70 anos, desembaragar-se de uma condi¢do precaria devido,

principalmente, a escassez de recursos naturais no seu pequeno territorio - a tornar-se um

pais com altos indices de desenvolvimento. As respostas sdo as mais diversas. Muitos

estudos foram elaborados para tentar elucidar esse “milagre econémico israelense”. N&o se

pretende, todavia, deter-se nesse questionamento, mas focar este trabalho em outra

pergunta: Até que ponto a compreensdo das experiéncias israelenses pode fornecer

elementos para atuacédo politica no Sertdo?

QUADRO 1— lIsrael: dados basicos

NOME OFICIAL

Estado de Israel (Medinat Israel)

CAPITAL

Jerusalém foi declarada capital do Estado de
Israel pela Lei Bésica de 30/7/1980. O Brasil
mantém sua Embaixada em Tel Aviv, em
conformidade com a Resolugdo 478 (1980) do
Conselho de Seguranca das Nagdes Unidas, de
20/8/1980.

AREA

20.770 km’ (pouco menor do que o Estado de
Sergipe)

POPULACAO (2015)

8,37 milhdes (equivalente a popula¢do do
Estado do Para)

IDIOMAS

Hebraico, arabe (oficiais), inglés e russo

PRINCIPAIS RELIGIOES

76,4% judeus; 16% mugulmanos; 2,1%
cristdos; 1,6% drusos e 3,9% outros

SISTEMA DE GOVERNO

Republica parlamentarista

PODER LEGISLATIVO

Parlamento unicameral (Knesset)

CHEFE DE ESTADO

Presidente Reuven Rivlin (desde 2014)

CHEFE DE GOVERNO

Primeiro-Ministro Benjamin Netanyahu (desde
31/3/2009)

MINISTRO DAS RELACOES | Avigdor Lieberman (desde 11/11/2013)
EXTERIORES
PIB NOMINAL US$ 298,8 bilhdes (Brasil: US$ 2,4 trilhdes)

ORIGEM DO PIB

Agricultura 2,4%, inddstria 25,7%, servicos
71,9%

RANKING IDH

182 posicdo (Brasil: 752 posi¢do)

EXPECTATIVA DE VIDA

82 anos (Brasil: 74,4 anos)

INDICE DE ALFABETIZACAO

100% (Brasil: 91,3%)

UNIDADE MONETARIA

Novo Shekel (NIS)

EMBAIXADOR BRASILEIRO

Emb. Henrique Sardinha Pinto

EMBAIXADOR NO BRASIL

Emb. Reda Mansou
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COMUNIDADE BRASILEIRA ESTIMADA | Aproximadamente 10 mil (a maioria
binacionais)

Fonte: Brasil, 2015; Word Bank

O Estado de Israel (Medinat Israel) possui uma area de 20.770 km2 (pouco menor
que o Estado de Sergipe; o Semiarido Brasileiro abrange uma area de 980.133,07 km?).
Sua populacéo é de um pouco mais de 8 milhdes (equivalente a populagdo do Estado do
Pard; o Semiarido Brasileiro possui por volta de 22,5 milhdes de habitantes) dos quais
76,4% sdo judeus; 16% muculmanos; 2,1% cristdos; 1,6% drusos e 3,9% outros. Jerusalém
¢ a Capital do Estado de Israel, elevada pela lei béasica de 30/7/1980. (INSTITUTO
NACIONAL DO SEMIARIDO BRASILEIRO - INSB, 2013; CENTRAL BUREAU OF
STATISTICS OF ISRAEL, 2015; BUAINAIN; GARCIA, 2013).

Israel € uma economia desenvolvida, com o setor de servicos responsavel por 2/3
do PIB. Possui um desenvolvido setor de tecnologia de ponta e é frequentemente listado
como o segundo pais (apés os EUA) com mais empresas na National Association of
Securities Dealers Automated Quotations (NASDAQ) (2016) o que rendeu a lIsrael a
alcunha de “start up nation”. A economia israelense tem mostrado dinamismo, apesar da
crise internacional de 2008, crescendo em media 4,37% ao ano entre 2008 e 2012 e 3,79%
em 2013, indices bem superiores a média dos paises da Organizacdo para a Cooperagdo e
Desenvolvimento Econémico (OCDE). A expectativa de vida € elevada (mais de 82 anos),
a taxa de alfabetizacio é de 100%, e Israel possui 0 18° maior indice de Desenvolvimento
Humano - a frente de paises como Franca, Espanha e Italia. (ISRAEL, 2015; ASPAN,
2014).

Desde o inicio dos anos 70, o desenvolvimento da indudstria tecnologica tornou-se
uma prioridade para Israel, pois visava expandir a producédo de bens de alto valor agregado.
Ha hoje, em territorio israelense, pelo menos 27 parques tecnoldgicos, o que facilita o
crescimento dessa inddstria. Israel investe 4,5% do seu Produto Interno Bruto (PIB) em
pesquisa e em desenvolvimento industrial. Israel também € o precursor na inovacéo e no
desenvolvimento de recursos hidricos e energéticos, tendo 70% do seu sistema de esgoto
reciclado. Um sistema de dessaliniza¢do de grandes propor¢des esta em operacdo. Trata-se
da Soreq, a maior usina de dessalinizagdo por osmose reversa do mundo, que abastece 1,5
milhdo de pessoas, inaugurada em 2013, a 15 km de Tel Aviv, 0 que acrescenta grandes

volumes de &gua potavel no sistema de distribuicdo nacional. Os recursos naturais em
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Israel séo escassos, a metade do territorio é semiérida. No entanto, a exitosa técnica
israelense de aproveitamento de 4gua, com a irrigacao por gotejamento, ja é exportada para
diversos paises, inclusive o Brasil (LEITE, 2011; SENOR; SINGER, 2009; BRASIL,
2010; ISRAEL, 2015).

De sua criacdo até 1966, Israel praticava uma politica protecionista. SO a partir de
1967 o governo decidiu atrair investimentos, numa postura liberal, reunindo esforgos
financeiros e tecnoldgicos na industria de alta tecnologia militar. Cercado de vizinhos
inimigos, Israel, em toda sua historia, travou mais de cinco guerras contra arabes entre
outros conflitos menores. E natural a compreensdo de por que a seguranca se tornou uma
preocupacdo primaria do Governo. Esses investimentos tornaram-se, portanto, um
diferencial para o pais. H& em Israel diversas instituicGes responsaveis por politicas de
atracdo de investimento, entre elas destaca-se a Binational Industrial R&D Foundation
(BIRDF)?, criada em 1973, para estimular e financiar a cooperacgdo entre EUA e Israel,
tornando-se assim fundamental, durante décadas, para o estabelecimento de filiais de
EMNSs americanas em Israel. Hoje, o sucesso do setor de alta tecnologia israelense explica-
se, em grande medida, por meio de politicas governamentais de incentivos e subsidios a
atividade privada, inclusive em areas geograficas estratégicas especiais, como o Negueve —
regido desértica que ocupa 60% do territorio israelense, na qual os subsidios do governo
podem ser muito mais atrativos para empresas, do ponto de vista fiscal, do que em
qualquer outra zona (ASPAN, 2014; ZANATTA, 2006).

3.2 Brasil-Israel: relacdes bilaterais

As relacdes entre Brasil e Israel remontam até mesmo a periodo anterior a criagéo
de um Estado israelense. Em 1938, em meio a ditadura do Estado Novo, Aracy de
Carvalho Guimaraes Rosa — esposa do autor de um dos maiores classicos da literatura
brasileira, Grande Sertdo: Veredas, Jodo Guimardes Rosa — trabalhou no consulado em
Hamburgo, onde ajudou muitos judeus a fugirem do Holocausto, concedendo vistos para
entrarem no Brasil livrando muitos da prisdo e morte. E importante ressaltar que a época
estava em vigor no Brasil a Circular Secreta 1.127, politica antissemita que proibia a

entrada de judeus no pais. Como despachava com o consul, o “anjo de Hamburgo”

L http://www.birdf.com/
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misturava os vistos com a papelada para as assinaturas. Para assegurar a concessdo dos
vistos, ela ndo assinalava neles a letra J, que identificava quem era judeu. Aracy foi
homenageada pelo Estado israelense de modo a ser a Unica mulher a ter seu nome escrito
no Jardim dos justos entre as nag¢des, no Museu do Holocausto em Israel (BRASIL, 2012;
ESTADAO, 2015).

Outro brasileiro homenageado por Israel foi o Diplomata Oswaldo Aranha, que
presidiu a Assembleia Geral das Na¢des Unidas (AGNU), na qual foi tomada a histdrica
decisdo levando a criacdo do Estado de Israel, em 1948. O proprio Governo israelense
reconhece que esse ato constitui um notavel marco nas relacdes do Brasil com o incipiente
Estado de Israel. O Brasil foi um dos primeiros paises a reconhecer o Estado de Israel. Em
1951 foi criada a Legacdo do Brasil em Tel Aviv, depois elevada, em 1958, a Embaixada.
Israel inaugurou sua Embaixada no Brasil, também em 1951, no Rio de Janeiro, sendo,
posteriormente, deslocada para Brasilia (EMBAIXADA DE ISRAEL NO BRASIL, 2015).

Ja nos ultimos anos, as relagBes politicas entre Brasil e Israel tém se fortalecido
com trocas de visitas, resultando assim em uma serie de atos bilaterais relevantes em
diversas areas: em 2009, o entdo Presidente Shimon Peres veio ao Brasil; em 2010, o entdo
Presidente Luiz Inacio Lula da Silva visitou Israel, sendo a primeira visita oficial de um

Chefe de Estado brasileiro a Israel.

O ano de 2013 foi especial para visitas entre os dois paises: 0 entdo Ministro da
Saude, Alexandre Padilha, realizou visita a Israel, de 1° a 3 de maio de 2013, acompanhado
de expressiva delegacdo da area médico-hospitalar, a fim de estabelecer parcerias para a
fabricacdo local de produtos para o Sistema Unico de Satde (SUS). O Ministro anunciou
durante a visita investimentos para a instalacdo de planta no Ceara para a producdo de
medicamentos com base em tecnologia desenvolvida pela empresa israelense Protalix.
Reuniu-se, ainda, com o Ministro da Economia e com a Ministra da Saude, Yael German.
O Vice-Presidente da Republica, Michel Temer, realizou visita oficial a Israel de 17 a 19
de junho de 2013, para participar da V Conferéncia Presidencial Israelense, evento que
comemorou 0 90° aniversario do Presidente do Estado de Israel, Shimon Peres, com quem
manteve encontro privado. Durante a visita, 0 Vice-Presidente Temer inaugurou o Centro
Cultural Brasileiro em Tel Aviv (BRASIL, 2016).
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Convem destacar que, apesar de 0s Governos de Brasil e Israel alardearem amizade
e complementaridade entre os paises, a questdo palestina eventualmente azeda suas
relacdes diplomaticas. Desde dezembro de 2010, contrariando a visdo israelense, o Brasil
reconhece o Estado da Palestina nas fronteiras de 1967 (Cisjordania, Gaza e Jerusalém
Oriental), mantendo relagdes diplomaticas com o Governo do Presidente Abbas, cuja
autoridade formal se estenderia por todo o territério palestino. Nesse sentido, a
Cisjordania, Jerusalém Oriental e Gaza formam unidade territorial que permanece
“ocupada” por Israel. O Brasil, portanto, tem-se posicionado contrariamente a posi¢do

israelense de ampliar os assentamentos em Gaza, Cisjordania e Jerusalém Oriental.

Em julho de 2014, ap6s uma escalada de violéncia entre Israel e Palestina, o
Governo Brasileiro, em nota oficial, condenou o “uso desproporcional da forca” por Israel
na Faixa de Gaza e convocou o Embaixador brasileiro em Israel para “consultas” — ato
diplomético tomado quando um governo quer mostrar descontentamento ou quando
considera que a situacdo no outro pais é de extrema gravidade. E importante esclarecer
gue, em resposta a esse movimento do Governo Brasileiro, o Porta-Voz do MRE israelense
Yigal Palmor, conforme a imprensa largamente noticiou, chamou o Brasil de “ando
diplomatico” por causa do gesto. ApoOs esse constrangimento o Presidente de Israel, em

conversa telefénica com a Presidente Dilma Rouseff, pediu desculpas pelo rétulo.

Mais recentemente, em setembro de 2015, o Governo de Israel anunciou como seu
novo embaixador no Brasil o diplomata Dani Dayan (KRESCH, 2016). Entretanto, o
Itamaraty demonstrou incdbmodo com a escolha. Isso porque Dayan é conhecido por ser
uma das principais liderangas de colonos na Cisjordania e em Jerusalém Oriental e um
militante opositor a criacdo de um Estado Palestino. Com a rejeicédo de Brasilia, 0 governo
de Benjamin Netanyahu nomeou Dayan como Co6nsul Geral em Nova York. Entretanto,
como sinal de descontentamento com a decisdo do governo brasileiro, ainda ndo anunciou
reabertura a candidaturas ao posto no Brasil. Com isso a Embaixada de Israel no Brasil esta
sem comando até a data desta pesquisa - embora oficialmente Reda Mansou ainda tenha
seu nome como Embaixador no site da Embaixada Israelense em Brasilia - 0 que sem
duvida traz prejuizos a qualidade e a intensidade das relacBes bilaterais entre os dois

paises.
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3.3 Relagbes Econémicas e Comerciais

Desde 2009, o intercdmbio comercial entre Brasil e Israel registra crescimento,
chegando, em 2013, muito proximo do recorde de 2008 de 1,6 bilhdo. No entanto, essa
relacdo evidentemente sofre com interferéncias da economia global e doméstica. Isso
explica, em parte, a queda do comércio entre Brasil-Israel em 2009 e a partir de 2014.
Contudo, houve retomada a partir de 2010 (ano em que entrou em vigéncia, em carater
bilateral, para Brasil e Israel, 0 ALC MERCOSUL-Israel) até 2013. Em 2014, conforme
exposto pela Missdo econémica de Israel no Brasil, a menor demanda israelense por agtcar
e carne bovina causou queda nas exportacOes brasileiras. Ja& em 2015, a queda no
intercdmbio comercial entre os paises se da, em grande parte, pela recessdo da economia
brasileira. O gréafico a seguir mostra a linha de Comércio bilateral ao longo dos ultimos 10

anos.

FIGURA 1 - Comércio Brasil-Israel

Comeércio Brasil-Israel

51,143.58

$904.46 _—"

Fonte: Missdo Econdmica de Israel em S&o Paulo (2016)
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TABELA 1— Intercambio Comercial Brasil-Israel

ANOMES EXPORTACAO IMPORTACAQ RESULTADO
US% FOB (4) USS FOB (4) SALDO (A-B)
CORRENTE (A+B)
2016 126.320.6%% 161.015.316 -34.6594.627
287.336.025
Janeiro 38.500.969 33.145.080 3355889
71.646.04%
Fevereiro 26.817.973 35.438.339 -8.640.386
62.276.331
Marco 35476248 1417508 2941.560
79.894.056
Abril 21.325.509 30.994.079 -18.468.370
73.519.588

Fonte: Brasil (2016)

Mesmo com a queda do comércio entre Brasil-Israel a partir de 2014, o resultado de
2015 ficou superior ao registrado em 2009. Todavia, 0s numeros dos quatro primeiros
meses de 2016, em comparacdo com 0 mesmo periodo de 2015, mostram uma tendéncia de
queda. As importacdes brasileiras de produtos israelenses, por exemplo, nesse mesmo
periodo em relagcdo a 2015, cairam 51,57%; em contrapartida, as exportacbes subiram
14,42%. Essa forte queda das importacdes em 2016 é um reflexo do agravamento da atual

crise econdmica brasileira (BRASIL, 2016).

O superavit no comércio bilateral ¢ importante para Israel: o Brasil ¢ o 17° maior
destino das exportacdes israelenses. Israel é o 49° parceiro comercial brasileiro. As
exportacdes brasileiras para Israel sdo bem distribuidas entre produtos primarios (45,9%),
manufaturados (32,2%) e semimanufaturados (21,8%), mas as principais exportacdes sao
acucar, cereais, carne, soja em grdos e sementes. Ja as importacbes brasileiras estéo
concentradas em bens manufaturados (64,3%), e 0s basicos representam apenas 2% das
exportacdes israelenses. Adubos (cloretos de potassio e superfosfatos) sdo a principal
exportacdo israelense para o Brasil (BRASIL, 2015). Seguem gréaficos do intercambio

comercial Brasil-Israel:
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TABELA 2 - Intercambio Comercial Brasil-Israel

Composigdo do intercambio comercial (dados parciais)
US$ milhoes, fob

2014 Part.% 2015 Part.%

DESCRICAO (jan-nov) nototal (jan-nov) no total Principais grupos de produtos exportados pelo Brasil em 2015
Exportagoes

Aglicar 93,8 24,4% 86,4 24,8% Acticar _85.4
Carnes 478 12,4% 70,7 20,3% 1

cares | "0
Soja em graos e sementes 31,5 8,2% 38,0 10,9%
Plasticos 40,0 10,4% 25,8 7.4% Sop em grivs e semenles — 0

Madeira 11,8 31% 12,9 3,7% Phislicos _:‘s.a

Café, cha, mate, especiarias 99 2,6% 12,3 3,5% Madaia i- 129
Preparactes horticolas 13,5 3,5% 11,58 3,3% Colb, o, s, i- s
Cereais 27,0 7,0% 11,56 3,3% pecares ) ;
Prod quimicos organicos 16  30% 11,1 320%  Pewarssestoricos [RY 116
Calcados 12,0 3,1% 10,0 2,9% Coreats 1- 116
Subtotal 2989  77,7%  290,3  83,3% 0 imeosoginos |-”-1
Qutros produtos 86,0 22,3% 58,4 16,7% Calgados |- 100
Total 384,9 100,0% 348,7 100,0% '

Fonte: Brasil (2015a)

Principais grupos de produtos importados pelo Brasil em 2015

Importacoes

Adubos 483 W% 2166 255% Mhies
Prods diversos inds quimicas ~ 102,0 11,7% 1372 16,1% Prods diversos inds
Avides 7 68% 1216 143% e
Prods quimicos organicos 99,9 115% 652  7,7% o
Plasticos 588 68% 548 64%  Pudsqumoosoncos
Méquinas mecanicas 59,5 6,8% 477 5,6% Plsshos
Maquinas elétricas 52,1 6,0% 408 4,8%

Maquinas mecanicas

Instrumentos de precisdo 488 5,6% 32,2 3,8%
Sal: envofre; sal e pimenta 6,0 0,7% 196 2,3% Mipines liicas

Filamentos sintét./artificiais 23,5 2,7% 179 2,1%  instumentos de precisto

Subtotal 7576  87,2% 7534  8B,6% 5o enofe salepimenta
Outros produtos 1116 12,8% 97,3 11,4% Fiamenios
sntét fathoas

Total 869,2 100,0%  850,7 100,0%

Fonte: Brasil (2015a)
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Empresas israelenses investiram no Brasil U$ 63 milhGes (2010), U$ 69 milhdes
(2011) e U$ 50 milhdes (2012). Em 2013, no periodo de janeiro a julho, Israel investiu U$
22 milhdes no Brasil. Destaca-se o setor de defesa: a ELBIT? investe no Brasil por meio de
sua subsidiaria galcha, a AEROELETRONICA (AEL)3 a RAFAEL* outra grande
empresa israelense do setor, adquiriu 40% de participagio na empresa GESPI®
Aeronautica, que atua no setor civil e de seguranca do Brasil. Quanto as tecnologias
agricolas, destaca-se a presenga da Empresa de Tecnologia Israelense de Irrigacdo
(NETAFIM) BRASIL®, empresa de tecnologia israelense de irrigagdo com fabrica no
Brasil, vencedora de licitacdo junto ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas
(DNOCYS) para o fornecimento de equipamentos para irrigacdo de frutas no Ceara, avaliada
em R$ 21 milhdes. Nos investimentos brasileiros em Israel, destacam-se empresas nos
setores de tecnologia da informacdo, café e joias. Quanto a presenca de empresas
brasileiras em Israel, destacam-se a CONSIST SOFTWARE', empresa lider de tecnologia
de informacdo, atuante nos setores corporativo e publico com sistemas de software e
consultoria, e a H.STERNS, do ramo de joias (BRASIL, 2014; BRASIL, 2011; VALOR,
2016; CAMBICI, 2012).

As principais oportunidades para investimentos brasileiros em Israel concentram-se
em ramos de alta tecnologia, telecomunicagdes, nanotecnologia, biotecnologia, defesa,
seguranca, farmacos, quimica fina e obras de infraestrutura, para as quais o Governo
israelense tem aberto concorréncias internacionais (BRASIL, 2010). O Ministério das

Relacbes Exteriores resume:

Brasil e Israel contam um vasto arcabouco juridico para a cooperagdo
bilateral, em areas como agricultura, satde, educacdo, cultura, turismo,
entre outros. Em novembro de 2009, foi assinado Memorando de
Entendimento para Promocdo de AcBes Conjuntas em Beneficio de
Terceiros Paises. O Haiti deve ser o primeiro pais beneficiado com
iniciativas de cooperacdo triangular. Ultimamente, a cooperacdo em
ciéncia e tecnologia tem ganhado destaque nas relagdes bilaterais.
Empresas de alta tecnologia israelenses tém investido no Brasil e ha

2 www.elbitsystems.com
$ www.ael.com.br

4 www.rafael.co.il

5 www.gespi.com.br

& www.netafim.com.br

7 www.consist.com.br

8 www. hstern.com.br
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grande interesse de Israel na experiéncia do Brasil em fontes renovaveis

de energia. (BRASIL, 2016, p. 1).

3.3.1 Acordos hilaterais

QUADRO 2 - Acordos Bilaterais Assinados (Em Vigor Ou Em Tramitagéo).

TITULO

DATA DE

CELEBRACAO

ENTRADA
EM VIGOR

PUBLICACAO
(D.0.U)

Convénio de Intercambio Cultural

24/6/1959

6/4/1964

17/8/1966

Acordo Basico de Cooperacao Téchica

12/3/1962

10/8/1964

8/9/1964

Acordo Complementar de Cooperacéo
Econbmica e Técnica ao Acordo
Basico de Cooperacdo Técnica de 12
de mar¢o de 1962

30/1/1963

30/1/1963

Acordo para a Supressdo de Vistos em
Passaportes Diplomaticos e Especiais

6/3/1964

6/6/1964

2/4/1964

Convénio sobre a Utiliza¢do da
Energia Nuclear para Fins Pacificos,
Primeiro Convénio Complementar ao
Acordo Basico de Cooperacao Técnica
de 12 de marco de 1962

11/5/1966

11/5/1966

20/5/1966

Ajuste Complementar ao Acordo
Bésico de Cooperagdo Técnica de
12/03/62 e ao Convénio de
Intercdmbio Cultural de 24/06/59, para
Promover um Programa de
Cooperacao Cientifica no Campo da
Pesquisa Cientifica e
Desenvolvimento Tecnol6gico

5/2/1973

5/2/1973

9/3/1973

Acordo sobre Isencdo de Vistos para
Titulares de Passaportes Nacionais
Validos

1/9/1999

30/6/2000

21/7/2000

Convencéo Destinada a Evitar a Dupla
Tributacdo e Prevenir a Evasdo Fiscal
em Relacdo ao Imposto sobre a Renda

12/12/2002

21/9/2005

8/11/2005

Acordo sobre o Exercicio de
Atividade Remunerada por Parte de
Dependentes do Pessoal Diplomatico,
Consular, Administrativo e Técnico

12/12/2002

9/6/2006

14/7/2006

Acordo de Assisténcia Mutua
Administrativa para a Correta
Aplicagdo da Legislacdo Aduaneira e
a Prevencdo, Investigacdo e Combate
a Infragbes Aduaneiras

19/6/2006

11/12/2009

15/1/2010

Acordo Israel sobre Cooperacéo nos
Campos da Saude e de Medicamentos

19/6/2006

5/6/2009

30/11/2009

Acordo sobre Cooperagdo ho Campo
da Agropecuaria

4/12/2007

27/1/2010

27/1/2010

Acordo-Quadro de Cooperacéo no
Campo Educacional entre o Governo

6/8/2008

11/1/2012

12/1/2012
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da Republica Federativa do Brasil e 0
Governo do Estado de Israel

Acordo entre o Governo da Republica 11/11/2009 7/7/2011 5/2/2013
Federativa do Brasil e o Governo do
Estado de Israel na Area de Turismo

Acordo Bilateral sobre Servigos 22/7/2009 14/6/2011 Em promulgagéo
Aéreos entre 0 Governo da Republica
Federativa do Brasil e 0 Governo do
Estado de Israel

Acordo de Coprodugéo 11/11/2009 Casa Civil Casa Civil
Cinematografica entre o Governo da
Republica Federativa do Brasil € 0
Governo do Estado de Israel

Tratado de Extradicédo entre o 11/11/2009 Em ratificacdo Em ratificacdo
Governo da Republica Federativa do
Brasil e 0 Governo do Estado de Israel

Acordo entre o Governo da Republica 24/11/2010 Casa Civil Casa Civil
Federativa do Brasil e 0 Governo do
Estado de Israel sobre Protecdo de

Informacao Classificada e Materiais

Memorando de Entendimento sobre 27/02/2013 27/2/2013 7/3/2013
Cooperacdo Mutua e Treinamento de
Diplomatas entre o Instituto Rio
Branco do Ministério das Relagbes
Exteriores da Republica Federativa do
Brasil e o Escritorio de Treinamento
de Pessoal e Desenvolvimento do
Ministério de Negdcios Estrangeiros
do Estado de Israel

Fonte: Brasil (2016, p. 1)

Além dos Acordos Bilaterais com Israel, é preciso destacar a celebragdo do ALC
MERCOSUL-Israel, o primeiro acordo com parceiro fora da América do Sul. O ALC
MERCOSUL-Israel foi assinado em Montevidéu, em dezembro de 2007, e entrou em
vigor, em carater bilateral para Brasil e Israel, em abril de 2010. Desde setembro de 2009,
0 ALC encontra-se em vigor para todas as Partes Signatarias. De acordo com 0 anuario da
Camara de Comércio Brasil-Israel, mais de 200 empresas israelenses tém atividade no
Brasil. A perspectiva é que esse nimero cres¢ga embalado com 0 ALC MERCOSUL-Israel.
Todavia, 0 agravamento da crise econdmica brasileira coloca em ddvida a confirmagéo
desse viés de crescimento (CAMBICI, 2013).

Embora néo seja alvo deste trabalho, € importante citar aqui, no contexto do ALC
MERCOSUL-ISRAEL, que o Governo brasileiro tem recebido crescente cobranca por
resultados no processo negociador determinado pelo Congresso Nacional, no sentido de
excluir da cobertura do Acordo de Livre Comércio os bens produzidos em territérios


http://dai-mre.serpro.gov.br/atos-internacionais/bilaterais/2013/memorando-de-entendimento-sobre-cooperacao-mutua-e-treinamento-de-diplomatas-entre-o-escritorio-de-treinamento-de-pessoal-e-desenvolvimento-do-ministerio-de-negocios-estrangeiros-do-estado-de-israel-e-o-instituto-rio-branco-do-ministerio-das-relacoes-exteriores-da-republica-federativa-do-brasil
http://dai-mre.serpro.gov.br/atos-internacionais/bilaterais/2013/memorando-de-entendimento-sobre-cooperacao-mutua-e-treinamento-de-diplomatas-entre-o-escritorio-de-treinamento-de-pessoal-e-desenvolvimento-do-ministerio-de-negocios-estrangeiros-do-estado-de-israel-e-o-instituto-rio-branco-do-ministerio-das-relacoes-exteriores-da-republica-federativa-do-brasil
http://dai-mre.serpro.gov.br/atos-internacionais/bilaterais/2013/memorando-de-entendimento-sobre-cooperacao-mutua-e-treinamento-de-diplomatas-entre-o-escritorio-de-treinamento-de-pessoal-e-desenvolvimento-do-ministerio-de-negocios-estrangeiros-do-estado-de-israel-e-o-instituto-rio-branco-do-ministerio-das-relacoes-exteriores-da-republica-federativa-do-brasil
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arabes ocupados por lIsrael. Conforme determinou o Congresso Nacional, o Brasil,
juntamente com os sécios do MERCOSUL, vem buscando solugéo técnica com Israel que
viabilize a exclusdo das preferéncias do ALC de bens cujos certificados de origem
indiguem, como procedéncia, locais submetidos a "administracdo” de lIsrael a partir de
1967. Nesse sentido, o Congresso Nacional aprovou texto do Projeto de Decreto
Legislativo n° 1.665, de 2009, o qual aprova os textos do Acordo-Quadro de Comércio
entre 0 MERCOSUL e o Estado de Israel, assinado em Montevidéu, em 8 de dezembro de
2005, e do Acordo de Livre Comércio entre 0o MERCOSUL e o Estado de Israel, assinado
em Montevidéu, em 18 de dezembro de 2007, no qual o artigo 2° do projeto tem a seguinte

redacéo:

Art. 2° O Congresso Nacional aprova o texto do Acordo de Livre
Comércio entre 0 MERCOSUL e o Estado de Israel, assinado em
Montevidéu, em 18 de dezembro de 2007, no entendimento de que o
Brasil negociar4, no ambito do Comité Conjunto estabelecido pelo
Capitulo IX do referido diploma legal, a exclusdo da cobertura do Acordo
dos bens cujos certificados de origem indiquem, como procedéncia,
locais submetidos a administracdo de Israel a partir de 1967.

Em 2007, foi assinado também um Memorando de Entendimento entre os Governos
do Brasil e de Israel sobre Cooperacgédo Bilateral em Pesquisa e Desenvolvimento Industrial
no Setor Privado, cuja implementacdo € de responsabilidade do Ministério do
Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior do Brasil (MDIC) e do Ministério da
Economia de Israel. Os projetos deverdo ser financiados pelo Banco Nacional de
Desenvolvimento Econémico e Social (BNDES) e pela Financiadora de Estudos e projetos
(FINEP), pelo Brasil, e pela Agéncia Israelense De Fomento A Inovagdo (MATIMOP)
vinculada ao Ministério da Economia, por Israel. Em 2010, o MDIC langou o primeiro
projeto de Cooperacdo Internacional em Inovacdo, em parceria com o Estado de Israel —
posteriormente esse projeto foi langado também em parceria com a Alemanha e Franca.
Ele foi consolidado com a divulgagéo do primeiro edital de chamada para a apresentacao
de propostas de cooperacdo entre os paises, ainda em 2010. Um terceiro edital foi
publicado em julho de 2014. Esses editais convidam empresas brasileiras para formarem
parcerias com empresas israelenses com o objetivo de desenvolver propostas de
cooperagdo em pesquisa e desenvolvimento que resultem na elaboracdo de novos produtos,
processos ou servicos de aplicacdo industrial direcionados a comercializacdo tanto em

ambito domeéstico quanto internacional (BRASIL, 2016).
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Em que pese o fato da divulgacdo do ultimo edital, pode-se afirmar que, até a
presente data, nada de concreto foi originado a partir de pesquisa realizada. Por outro lado,
o lancamento de um terceiro edital confirma, até certo ponto, o interesse dos setores
privados brasileiro e israelense em cooperar, ou pelo menos, a confianga que o Ministério

brasileiro tem em obter os resultados esperados dessa iniciativa.
3.4 O Semiarido Brasileiro

Faz-se necessario discorrer aqui sobre o que ¢é de fato o semiarido brasileiro, suas
especificidades e aspectos socioecondmicos. Para que assim, uma vez destacando as
similaridades — mas sem nenhuma comparagcdo —, possa-se reconhecer a importancia do

modelo de Israel, em muitos dos seus aspectos, para o desenvolvimento do Sert&o.

O semiarido brasileiro é conhecido, normalmente, pelo atraso econémico, social e
politico. Tem sido denominado “terra de ninguém”, ou pior, “terra de coronéis”. E famoso
pelo seu tempo seco e suas rigorosas estiagens. Todavia, € necessario ter em vista que o
desenvolvimento brasileiro foi marcado por grandes disparidades regionais e, apesar de
bolsdes de riqueza, a pobreza do semiarido € sintese dessa verdade (BUAINAIN;
GARCIA, 2013). Ao focar na questdo do desenvolvimento do semiarido, neste trabalho,
resgatam-se concepcbes de desenvolvimento regional, ou seja, concepcdes de
planejamento e de politicas regionais para a formulagdo de politicas de desenvolvimento

para as regides menos desenvolvidas.

Essa experiéncia de planejamento regional foi vivida por varios paises. Podemos
citar aqui, por exemplo: a Unido Soviética e seu Plano de Eletrificacdo Nacional de 1925-
considerado um dos planos pioneiros no sentido de promover politicas regionais-; Estados
Unidos e o plano Tennesse Vale Authority (TVA), em 1933, como parte do New Deal; a
Italia e o Cassa del Mezcogiorno, em 1950, para o sul menos desenvolvido - inclusive ja
abordamos aqui a interpretagdo de Putman, para o desenvolvimento do sul da Italia que
para ele teria sérios entraves para se desenvolver devido a falta de capital social. O auge da
producdo teorica e da implementacao de politicas publicas de desenvolvimento regional se
deu em 1950 e 1960. Todavia, essa atividade entraria em crise em 1970, principalmente

por relagdes politico-ideoldgicas contra a intervencdo do Estado na economia e a crise do
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Estado com déficit publico e processos inflacionéarios, além do surgimento da nova visao

do papel do Estado na economia, denominada de “neoliberalismo” (DINIZ, 2009).

No Brasil, as questes dos problemas regionais sdo presentes desde o seculo XIX,
devido, principalmente as secas do Nordeste e a necessidade de controle da Amazonia.
DINIZ (2009, p. 233) resume bem a historia de a¢des politicas para o desenvolvimento do
Nordeste — 0 que engloba quase todo o semiarido:

Para o caso nordestino, como decorréncia das secas, em 1877 foi criada a
Comissdo Imperial, encarregada de analisar o problema e propor
solucBes. Aquela comissdo sugeriu o desenvolvimento dos transportes, a
construcdo de barragens e a transposic¢éo do rio Sdo Francisco. As a¢Oes
foram, no entanto, limitadas e lentas, enquanto se aprofundava o
problema social da regido. Estima-se que, como consequéncia das secas e
dos problemas sociais, tenham morrido entre 100 e 200 mil pessoas nas
Gltimas décadas do século XIX. Estima-se também que, entre o final do
século XIX e inicio do século XX, aproximadamente 500 mil pessoas
tenham se transferido ou foram transferidas para a regido amazodnica, na
expectativa das oportunidades de trabalho vinculadas a exploracdo da
borracha, que emergia como novo produto de exportacdo (Furtado, 2001;
Cano, 1977 e 1985). Em 1904, foram criadas comissdes para analisar o
problema das secas no Ceara e no Rio Grande do Norte e, no mesmo ano,
criada a Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS), transformada em
Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS), em 1906, e em
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), em 1945.
Em 1920, havia sido criada a Caixa Especial de Obras de Irrigacdo de
Terras Cultivaveis no Nordeste do Brasil, com 2% do or¢camento da
Unido. Em 1923, a Constituicdo Federal fixou em 4% do orcamento
federal para o controle das secas. Em 1945, seguindo a experiéncia do
TVA, foi criada a Companhia Hidroelétrica do S8o Francisco. A nova
Constituicho Federal, aprovada em 1946, estabeleceu vinculagfes
orcamentarias especificas para o desenvolvimento das regifes Nordeste e
amazonica. Por essa razdo, foi criada a Comissdo de Desenvolvimento do
Vale do S&o Francisco (Codevasf), em 1948. Em 1951, seria instituido o
Banco do Nordeste do Brasil.

Diversos autores brasileiros relataram o nordeste, sobre suas mazelas e potenciais,
por distintas perspectivas, tais como Prado Jr. (1963), Freyre (1989) e tantos outros.
Todavia, destacam-se aqui uma das maiores referéncias quando se pensa o0

desenvolvimento do nordeste brasileiro: Celso Furtado.

Para Furtado (1964), a ocupacdo do semidrido deu-se com pouco investimento
financeiro, centrando-se esforcos na criacdo de gado. Para ele, a sociedade periférica ali

emergente consistia em inumeros camponeses espalhados que dependiam dos proprietarios
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de terra e diante dessa conjuntura o sertanejo era privado de meios para ajuntar riquezas,

condenado, portanto, a uma permanente estagnacao.

Furtado (2001) mostra, em uma abordagem histdrica, que a sociedade nordestina
nasceu junto com a industria agucareira do século XVI, e que o crescimento dessa industria
potencializou a formacdo da atividade pecuaria como um setor complementar de apoio.
Todavia, logo se constataria que era invidvel criar gado no litoral, ou seja, dentro das
unidades produtoras de agucar. Por isso, as terras do interior, na regido semiarida do
Nordeste, foram empregadas para aprovisionar a demanda por mais animais de tracdo e
proteina alimentar. Dessa forma, quando o polo exportador no litoral crescia, a demanda

por insumos procedente do semiarido se expandia também.

Furtado refuta o argumento de que a razdo do subdesenvolvimento nordestino tinha
raizes na seca. Ao contrario, demonstra que o subdesenvolvimento é o resultado de uma
formacdo histérico-estrutural, e que ele s6 pode ser superado por transformacgdes
estruturais. Evidencia-se, portanto, que Furtado aplicou o modelo de centro-periferia,
conceito oriundo da escola cepalina, como ja& abordado no capitulo I, isto é, o
desenvolvimento econdmico na regido central produzia o subdesenvolvimento na periferia.
Nesse paradigma, para Furtado, a regido semiarida seria entdo a periferia do litoral (DINIZ,
2009).

Com a coordenacéo de Celso Furtado, no final dos anos cinquenta, o relatorio do
Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), que tinha como
destinacdo ser suporte tedrico para intervencdo planejada na regido, constatava a
problematica do fraco dinamismo econdmico do Sertdo. O estudo recomendou a superagado
da grande desigualdade inter-regional no Brasil por via principalmente da industrializacéo
vinculada & reorganizacdo da agricultura na sua faixa umida. A fim de contornar os
entraves ao desenvolvimento do Nordeste, a ideia de Furtado era iniciar uma politica que
direcionasse investimentos do Estado na forma de assisténcia técnica e crédito para
impulsionar a industrializacdo como forma de transpor as barreiras geradas pelo setor
primério exportador nordestino (ARAUJO, 2000).

A Lei n° 7.827, de 27 de dezembro de 1989, definiu o Semiarido como sendo “A

regido inserida na area de atuacdo da Superintendéncia de Desenvolvimento do Nordeste
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(SUDENE), com precipitacdo pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm
(oitocentos milimetros), definida em portaria daquela Autarquia” (BRASIL, 1989). Em
certo momento, o Ministério da Integracdo Nacional (MI) constatou que o critério
exclusivo pluviométrico era inapto para decidir inclusdo de municipios interessados em
beneficiar-se do tratamento especial das politicas de crédito e fiscais atribuidas ao
semiarido brasileiro. Dessa forma, o MI convocou ministérios e instituicdes envolvidas
com as diferentes questdes do semiarido brasileiro e instalou um grupo de trabalho
interministerial (GTI) que ficou encarregado de, outra vez, delimitar o espaco dessa area.

Para a nova delimitacdo, o GTI considerou trés pontos técnicos:

I. Precipitacdo pluviométrica média anual inferior a 800 milimetros; Ii.
indice de aridez de até 0,5 calculado pelo balanco hidrico que relaciona
as precipitacdes e a evapotranspiracdo potencial, no periodo entre 1961e
1990; e lii. Risco de seca maior que 60%, tomando-se por base o periodo
entre 1970 e 1990 (BRASIL, 2005, p. 3).

Essa nova metodologia teve como resultado a incorporacdo de 102 novos
municipios na lista anterior elaborada pela SUDENE, de modo que o semiarido brasileiro
passou a ser composto, a partir de 2005, por 1.135 municipios (20,4% do pais) distribuidos
em 8 Estados da Regido Nordeste e mais o Norte do estado de Minas Gerais, ocupando
uma area de 980.133,07 km2.

Embora a regido do semiarido apresente caracteristicas climaticas que dificultam a
vida humana, a populacdo ¢é da ordem de 22,5 milhdes de pessoas (11,85% da populacéo
nacional). A taxa de urbanizacdo é de 62% (No Brasil a média é em torno de 84%). Ocupa
12% do territorio nacional e 54,1% do territério do Nordeste. O PIB dos municipios
localizados no semiérido brasileiro, em 2008, respondeu por apenas 27,6% do Nordeste,
enquanto representa 54% da regido, isto é, praticamente 50% do territério nordestino
produz 73% da riqueza, evidenciando a grande disparidade proporcional entre base
territorial e riqueza na regido. Existe uma relevante participa¢do dos servigos publicos no
PIB dos municipios do semiarido brasileiro, 0 que mostra que existe falta de dinamismo na
industria e agropecuaria local. Embora a participacdo do PIB do setor agropecuario seja
baixa, a absor¢io de mao de obra é elevada (INSTITUTO NACIONAL DO SEMIARIDO
BRASILEIRO - INSB, 2014; BUAINAIN; GARCIA, 2013).
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Ha também indices positivos que remetem ao surgimento de um “novo semiarido”.
No periodo de 1999-2008, a economia do semiarido cresceu num ritmo superior ao
Nacional. Eis alguns nimeros: 251 municipios apresentaram crescimento do PIB entre
75% e 150% nesse periodo; 13 municipios registraram progresso entre 153% e 300%; e em
4 municipios o crescimento ficou entre 317% e 743% (séo eles: Canindé de S&o Francisco

— Sergipe; Fronteiras — Piaui; Guamaré — Rio Grande do Norte — e Sebastido Leal — Piaui).

Surgiram ainda, nesse periodo de 1999-2008, grandes projetos de infraestrutura: a
construcdo da Transnordestina — obra iniciada em 2006, que tinha previsdo de ser
concluida em quatro anos, no entanto, as previsdes de entrega da obra séo agora para 2018
e talvez até se estenda mais devido a atual crise econdmica brasileira; a transposicéo do rio
Sao Francisco (iniciada em 2007, atingiu até 0 momento 81% de execucao) e outras obras
do Programa de Aceleracdo do Crescimento (PAC), além de grandes investimentos
privados, como montadoras de automoveis, fabricas de alimentos entre outros (PLANO
REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE, 2011; BUAINAIN; GARCIA,
2013).

3.5 Relacao Semiarido Brasileiro-Israel e multinacionais israelenses.

Conforme ja abordado anteriormente, desde 0s anos sessenta, ja se percebia o
impacto positivo que a relacdo Brasil-Israel poderia trazer, pela via de cooperagdo técnica
para o desenvolvimento, para o semiarido brasileiro. Constata-se que, a época do acordo, ja
se destacava a causa do desenvolvimento econdmico e social. Ele previa missdo composta
de técnicos e peritos especializados israelenses colocados a disposicdo do Governo

brasileiro. Conforme o texto do acordo:

A Missdo da Cooperacdo Técnica tera a incumbéncia de assessorar a
Superintendéncia do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) na
realizacdo de obras de desenvolvimento agricola e pesquisas hidrolégicas
assim como familiarizar os técnicos brasileiros com seus métodos de
trabalho, no mesmo setor. Os técnicos brasileiros deverdo ser, pelo
menos, em numero equivalente ao dos técnicos israelenses (BRASIL,
1963).

De fato, conforme o Jornal fluminense Correio da Manha de 23 de julho de 1970,
técnicos de Israel trabalharam numa éarea de 2.500 hectares da regido do Ceara-Mirim, a

guarenta quilébmetros de Natal. O jornal destaca que essa seria uma primeira iniciativa
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concreta do acordo de cooperacgdo tecnica firmado pelo entdo Ministro do Interior Costa
Cavalcanti com o governo de Israel durante Visita a Tel Aviv. Aquela altura, Shimon
Amir, entdo Diretor do Departamento de Cooperacdo Técnica Internacional, érgdo ligado
ao Ministério das RelagBes Exteriores de Israel, declarou a imprensa que o objetivo da
experiéncia em Ceara-Mirim era adaptar técnicos brasileiros e a propria comunidade de

lavradores a modernas técnicas de irrigacao israelenses.

De acordo com Leite (2007), a Organizagdo dos Estados Americanos (OEA)
patrocinou com o Governo de Israel, por volta de 1960, Programa de Treinamento para
Tecnicos da América Latina em Israel, no Settlement Study Center, de Rehovot. Na
ocasido, diversos técnicos do Banco do Nordeste, SUDENE, das secretarias de
planejamento e agricultura dos Estados do Nordeste fizeram parte desse treinamento

técnico e pratico em planejamento e desenvolvimento regional.

Nessa mesma logica de capacitacdo, Leite (2007), que na época era chefe da
Divisdo de Estudos agricolas do Departamento de Estudos Econdmicos do Banco do
Nordeste (ETENE), relata que em 1970 iniciou-se, agora em Fortaleza/Ceara, programa de
capacitacdo de técnicos com nivel de pos-graduacdo, sob organizacdo e patrocinio do
Banco do Nordeste, que contou também com a participacdo da SUDENE, da Universidade
Federal do Ceara (UFC), do DNOCS e do MRE. O programa, que tinha como corpo
académico professores de Israel, do Banco do Nordeste e da UFCE, abordava parte técnica
e préatica do desenvolvimento rural com énfase em integracdo rural sob o arcabouco do
“enfoque de Rehovot”, que, conforme Leite (2007), trata-se de uma concepcao

fundamentada na experiéncia pratica israelense. Em sintese, essa abordagem:

[...] adota o crescimento agricola como o carro chefe do desenvolvimento
rural. Outro pressuposto é que o desenvolvimento da agricultura requer
desenvolvimento paralelo da indUstria e do setor de servigo. Finalmente,
o enfoque considera gue as forcas sociais ocupam um papel relevante no
desenvolvimento agricola. Portanto, a participacdo ativa da populacdo
nos projetos de desenvolvimento € elemento fundamental do sistema de
acdo integrada (LEITE, 2007, p. 180).

Assim, conforme o autor, os projetos de desenvolvimento israelense procuraram
integrar o setor agricola ao industrial e vice-versa e ocupam a periferia das cidades e as
zonas rurais. Percebe-se assim que o modelo de desenvolvimento regional de Israel,

fundamentado no “enfoque de Rehovot” de trazer a industrializacdo de caréater local para a
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zona rural, tendo cooperativas como base, foi tratado pelo Banco do Nordeste como
importante instrumento para formulacédo de politicas publicas que visassem a problematica
da pobreza rural e, consequentemente, do subdesenvolvimento do semiarido. Ou seja, 0
Banco do Nordeste j& vislumbrava o potencial da implantagdo das experiéncias israelenses
para a causa do desenvolvimento do Nordeste brasileiro. Conforme Leite:
O interesse do Banco do Nordeste, no tocante a manutencdo dessas
relacdes de cooperacdo técnica com Israel, se prendia a necessidade de
apoio nessa fase decisiva de demonstracdo da viabilidade da concepcao
do desenvolvimento rural integrado e como essas coisas deveriam

funcionar na prética, de acordo com a realidade do proprio Nordeste
(LEITE, 2007, p. 158).

Essa experiéncia de desenvolvimento rural integrado revela-se muito cara ao sertao,
pois, até nossos dias, a taxa de urbanizacdo do Semiarido € a mais baixa do pais. Ha mais
pessoas vivendo no campo, no semiarido, do que, proporcionalmente, em qualquer outra
regido brasileira. Assim, com um sistema integrado, mesmo longe dos centros urbanos,
essas comunidades poderiam usufruir de uma politica eficiente para ganhar produtividade e
consequentemente se emancipar da condicao de pobreza extrema (BUAINAIN; GARCIA,
2013).

Como ja abordado, pode ser constatado pelo grafico de intercambio comercial
Brasil-Israel, que desde 2010, ano em que entrou em vigor, em carater bilateral, o ALC
MERCOSUL, a relacéo Brasil-Israel se fortaleceu, o que fez o mercado brasileiro ser ainda
mais atrativo para as empresas israelenses, mesmo com a dificuldade econdmica brasileira
recente. Igualmente, é notavel o interesse do semiarido por tecnologias israelenses. Para
confirmar essa verdade, o DNOCS, em acOes recentes, tem, com frequéncia, enviado
técnicos para conhecer a experiéncia israelense. Em maio e junho de 2013, por exemplo, a
engenheira agronoma Robeisia Holanda, assessora da Diretoria Geral do DNOCS na area
de Recursos Hidricos, representou 0 DNOCS em um Programa de Tecnologia Agricola e
Irrigacgdo, realizado no Centro de Estudos no Kibutz Mizra, a 7 km de Nazaré. O curso teve
como objetivo demonstrar as novas tecnologias desenvolvidas em Israel na &rea da
agricultura, para convidados, técnicos de instituicdes de diversos paises (CAMBICI, 2013;
DNOCS, 2016).

Na ocasido, a técnica do DNOCS constatou, como exemplo atil ao Nordeste

brasileiro, que os Kibutz trabalham de maneira integrada em parceria com as
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universidades, e que o Governo israelense da a devida importancia a “agricultura
empreendedora”, com aplicacdo de alta tecnologia, pois reconhece que, se ndo valorizasse
a agricultura, Israel seria engolido pelo deserto. Assim “o modelo israelense busca alta
producdo com eficiéncia e baixos custos, com uso do minimo possivel de agua” (DNOCS,
2016, p. 1). Robésia Holonda salienta ainda, conforme o texto do DNOCS, que a logistica
precaria, a burocracia e a corrupg¢do sdo alguns elementos que travam o desenvolvimento
rural do semiarido. Para ela, é imprescindivel que o Governo brasileiro faca uma gestdo
rural eficiente usufruindo melhor dos perimetros irrigados, integrando-os a centros
tecnoldgicos para capacitacdo de agrénomos e outros profissionais dentro da realidade de
cada local (DNOCS, 2016).

Varios estados e cidades do semiarido ja tém logrado trocar experiéncias com lIsrael
na area da agricultura e de recursos hidricos - a crise hidrica do sudeste brasileiro em 2014
e 2015 exacerbou esse interesse. Entre eles faz-se mencdo ao estado do Ceara, que possui
85% do seu territorio dentro do semiarido. O entdo Governador do Ceara, Cid Gomes,
visitou Israel no final de outubro de 2013, com o intuito de comparecer a Feira de
Tecnologias para Agua e Saneamento (WATECH 2013), bem como para a assinatura de
dois instrumentos: um memorando para a instalacdo de uma fazenda-modelo inspirada na
experiéncia israelense dos “Kibutz™” no sertdo do Ceard, que esta em fase de implantacéo,
tendo até recebido a visita de uma delegacdo israelense em 2014; e um acordo de
cooperagéo entre a Companhia de Aguas e Esgoto do Ceara e a Empresa de Tratamento de
Aguas de Israel - Mekorot. O Governador visitou as instalacbes da Protalix
Biotherapeudics, laboratorio israelense que esta transferindo tecnologia para a instalacéo
de fabrica de biofarmacos da Fiocruz na grande Fortaleza, que, apesar da crise econdmica,

estd com previsao de inauguracao para julho de 2016. (CAMBICI, 2013).

O setor privado tem experimentado também crescimento nos negécios entre Israel e
0 Nordeste desde 2010. E talvez tenha mais condi¢cbes de gerar transbordamentos
tecnoldgicos que gerem impacto na questdo do desenvolvimento do semiarido. Todavia,
como a atuacdo no semiarido dessas Multinacionais israelenses é recente, seria necessario
um estudo de caso — que ndo € a pretensdo aqui, devido a limitagcdes de tempo e recurso -

para verificar em que medida essas multinacionais contribuem efetivamente com a causa
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do desenvolvimento do sertdo e analisar, verdadeiramente, se ha transferéncias de

tecnologia e, havendo, em qual medida e qual o seu impacto.

Entretanto, listam-se aqui algumas dessas Multinacionais israelenses com atividade
no Nordeste, para constatar que elas tém interesse nessa regido devido as suas expertises e
areas de atuacdo, todavia sem analisar seus impactos de fato na causa do desenvolvimento

- apesar da forte propaganda governamental brasileira e israelense nesse sentido.

A NETAFIM - empresa de tecnologia israelense de irrigacdo que possui 14 fabricas
no mundo, empregando cerca de duas mil e quatrocentas pessoas — investiu, conforme o
anuério de 2013 da CAMBICI, cerca de dez milhdes de reais na fabrica de Cabo de Santo
Agostinho, em Pernambuco. A localizacdo se justifica pela grande demanda do Nordeste
pelas solugdes tecnoldgicas de irrigacdo. Pioneira no mundo nesse processo de irrigacéo, a
intitulada NETAFIM BRASIL tem atuacdo ampla, atendendo desde grandes projetos
governamentais até agricultura familiar. Sua presenca no semiarido se faz muito
importante, conforme o governo israelense, para 0 desenvolvimento, pois a empresa, em
sua politica de solidificacdo no mercado brasileiro, busca disseminar conhecimento e
divulgar os beneficios da irrigacdo localizada, tendo como diferencial o suporte
agrondémico, além do suporte técnico apos a implementacdo (CAMBICI, 2013).

Outro exemplo da expansédo da acdo de Empresas Multinacionais no Nordeste, que
tem potencial de expanséao e de transbordamento técnico pelo semiarido, foi a inauguracdo
da primeira fabrica no Brasil destinada & producdo de embalagens plasticas especiais para a
colheita do algoddo denominada Round Module Wrap, do grupo israelense TAMA? plastic
industry, em Feira de Santana, Bahia, em outubro de 2014. Conforme a CAMBICI, a
TAMA investiu quarenta milhdes no municipio e gerou cerca de cinquenta empregos
diretos. A TAMA foi criada em 1950 em Israel. Com varias divisdes de negdcios, fabrica
grande variedade de produtos em Israel e no Reino Unido. Possui atualmente sete fabricas

espalhadas em trés continentes.

Em algumas regides do Nordeste, como no Vale do Rio S&o Francisco, agricultores
e empresas ja& se beneficiam de tecnologia israelense no cultivo de frutas e vinhos,

utilizando sistemas de irrigacao para suprir a falta de chuvas. Por essa razdo existem até

% www.tama.co.il
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roteiros turisticos em fazendas e vinicolas da regido gerando renda nas comunidades.
Inclusive, o Governo Brasileiro, em 2015, anunciou novos projetos hidricos - que até o
momento s6 foram entregues parcialmente - que proporcionardo uma economia anual de
60% a 70% do volume de agua utilizada nos perimetros irrigados do Sao Francisco -
Bebedouro, no estado de Pernambuco, Curaca, Tourdo e Manigoba no estado da Bahia
(BRASIL, 2015). Isso se materializando significara, para a regido, economia e ganho de
produtividade, uma vez que, apesar da atual crise brasileira, tem crescido a exportacdo do
Vale do Sao Francisco, beneficiado pelo cambio favoravel. Por outro lado, mesmo nessas

areas mais prosperas dos polos irrigados, a pobreza extrema nao foi exterminada.

A crise politica e econémica atual brasileira tem arrefecido, retardado e, quando
ndo, extinguido diversos desses projetos e acordos aqui ja citados, agravando ainda mais a

situacdo econdmica e social no semiarido.

Assim, percebe-se que, apesar da busca por modelos israelenses aplicaveis a
realidade do Nordeste, tanto em @mbito publico quanto privado, e da constatacdo de seus
resultados positivos, desde os anos 1960, falta as instituices e ao Governo brasileiro
capacidade de gestdo e aplicacdo para, por exemplo, tal qual o modelo de Israel, integrar a
producdo rural do semidrido a industria e a centros de pesquisas e desenvolvimento de
tecnologia; como também a questdo da gestdo dos recursos hidricos e da capacitacéo
humana. Somente propaganda e discursos dos dois paises, no sentido de aprofundar a
cooperacdo e o intercambio comercial, ndo gera impacto a causa do desenvolvimento de
fato. A atracdo de multinacionais israelenses dentro da ultrapassada perspectiva de
crescimento de renda, como acontece nos polos irrigados a margem do rio Sdo Francisco,

ndo é capaz de criar um desenvolvimento sustentavel.

Chega até a ser frustrante constatar que a¢des no ambito da relacdo Brasil- Israel,
que se pensa aqui ser um insumo para alavancar o progresso do sertdo, com potencial para
fincar efetivamente as bases para 0 aguardado desenvolvimento — demonstrado ndo apenas
no PIB, nem tampouco por uma busca desenfreada e desequilibrada pela industrializagdo
oligarquica, mas “de baixo pra cima”, focando nas pessoas e na expansao de suas
liberdades - a tantos individuos que padecem estagnados na pobreza extrema, a margem
dos bols@es de riqueza, fiquem tdo aquém do esperado. Tudo isso leva a conclusdo de que

hé algo de errado. Ou seja, ha, na verdade, uma infeliz impressdo de que, embora agentes
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politicos brasileiros contemplem possibilidades e inspiracdes encontradas no ambito da
relacdo Brasil-Israel, persiste uma enorme ineficiéncia dos governos e das agéncias
incumbidas de absorver insumos dessa parceria. Uma desiluséo parece se impor, sobretudo
guando se sabe que diversas agéncias governamentais citadas neste trabalho foram criadas
para pensar, estudar e acima de tudo planejar e executar politicas do Governo Federal para

o0 Nordeste.

Leite (2007) desnuda a ineficiéncia de diversos programas governamentais de
desenvolvimento do semiarido, tais como Polonordeste, Sertanejo, ProTerra, Agroindustria
e Irrigacdo, que ficam longe de alcancar seus objetivos. O autor questiona por que agéncias
como DNOCS, COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SAO
FRANCISCO, BANCO DO NORDESTE E SUDENE, entregam resultados tdo fracos ao
semiarido, ndo cumprindo objetivos sociais. Para o autor, elas aparentam ser incapazes de
absorver e executar projetos de uma cooperacdo tdo promissora em areas tdo caras ao
semiérido. Vale lembrar que essas instituicdes foram idealizadas para agir em favor da
causa do desenvolvimento, para pensar e combater os problemas do semiarido e do

desenvolvimento regional.

Afinal, o que ha de errado com essas agéncias de desenvolvimento do semiérido?
N&o cabe aqui apontar — essa, inclusive, parece ser uma interessante reflexdo para a
academia e para a sociedade brasileira. Entretanto, o que se pode dizer é que certamente ha
equivocos na conducdo das politicas estratégicas para o semiarido. No Ceara, como
demonstrado anteriormente, diversos projetos e acordos que bem executados trariam
interessantes resultados prosseguem a passos de formiga. E vale ressaltar ainda que essas
politicas comprometem bilhdes de reais transferidos durante décadas para o semiarido. E

dinheiro publico mal gasto.

Constata-se, portanto, que, muito mais que a falta de &gua ou recursos financeiros e
humanos, falta eficiéncia na gestéo, tanto dos programas de desenvolvimento do semiarido,
guanto em acordos bilaterais com Israel na esfera publica e privada. Contudo, ndo se quer
deixar aqui de reconhecer o crescimento que o Nordeste passou na Ultima década e
tampouco as importantes agdes ja citadas aqui para essa regido no ambito da relacéo

Brasil-Israel. Mas sim, ratificar que, apesar de grande propaganda governamental
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observada no decorrer desta pesquisa, 0s resultados praticos ficam muito aquém do

potencial e do que é esperado pelos sertanejos.

Cabe pensar se, na receita de desenvolvimento do sertdo, é preciso mais doses do
capital social e de expansdo da liberdade do sertanejo. Isso porque as dificuldades
climéticas ndo podem ser o unico elemento a ser analisado para promover desenvolvimento
no semiarido brasileiro. E preciso incluir fatores politicos e sociais para se compreender a
pobreza e também o recente progresso — em alguns aspectos. S8o diversas as varaveis que
geram pobreza. Os indices econémicos tradicionais ndo sdo suficientes para a explicacéo
do desenvolvimento de paises como Israel, e nem tampouco para entender a condicdo do
semiarido. E imprescindivel considerar também as varidveis sociais, sem desprezar as
estruturas impostas historicamente e as restricdes que deixam as pessoas com poucas
alternativas para exercer sua emancipacdo (CARDOZO; FALETO,1970; SEN, 2010;
D’ARAUJO, 2003).

Existe em Israel o Know-how que, uma vez bem compreendido, pode contribuir
para o desenvolvimento do semiarido brasileiro. A relacdo Brasil-Israel ja ¢ uma
importante fonte de insumos para o desenvolvimento do semiérido, e hé ainda espago para
essa relacéo se estreitar. Contudo, para que haja uma melhor absorcdo e efetividade dessas
experiéncias, como também em diversos projetos multilaterais, € preciso uma revolucgéo de
eficiéncia nas agéncias fomentadoras de desenvolvimento no nordeste; € necessario que o
Governo Federal conclua tantas obras de infraestrutura urgentes para o sertdo que se
arrastam por anos e décadas; € imprescindivel que 0s governos locais no sertdo invistam no
capital social e na transformacgéo do entendimento que os sertanejos tém de si mesmos e
dos potenciais que existem em suas regides; € fundamental que se estudem caminhos mais
eficientes de desenvolvimento para impactar de fato desde o pequeno agricultor do sertdo
as criangas que crescem sem perspectivas, devido a precariedade na educacdo, até as
instituicBes e os agentes politicos.

O caminho da causa do desenvolvimento deve ser trilhado “de baixo para cima”.
Muito mais que estruturas burocraticas e discursos politicos, é necessario que se criem
condigdes para gque 0s sertanejos se tornem agentes de seu proprio progresso. Como ja

visto em Sen (2010), pessoas sO se desenvolvem quando ndao somente param de depender
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de acdes de terceiros, mas tambem quando percebem que elas mesmas podem encontrar

solugdes para os problemas.
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CONCLUSOES

No decorrer desta pesquisa, ficou evidente a inviabilidade de comparar Israel com
qualquer pais ou regido, pois cada sociedade possui uma estrutura imposta pela sua
historia, valores e processos de desenvolvimento distintos, ndo podendo dessa forma um
dado modelo de desenvolvimento ser replicado rigorosamente em outras regides, mesmo
que tenham caracteristicas socioeconémicas e climaticas semelhantes. No entanto, é
plausivel buscar entender modelos e aprender com as experiéncias, a fim de encontrar

subsidios para o desenvolvimento.

A dificuldade que Israel enfrentou para sobreviver, ao longo da sua historia, foi
causa direta de seu desenvolvimento acelerado, assim como também sua cultura, sua
religido, seu tamanho e até mesmo a presenca de vizinhos hostis. Ndo se pode atribuir a
uma variavel apenas o “milagre econdmico israelense”. Igualmente, a concentracdo de
pobreza no semidrido, principalmente nas zonas rurais, estd vinculada tambem as
estruturas econdmicas e sociais que refletem a evolugéo e a dindmica da regido ao longo de
sua histdria. As dificuldades climaticas ndo podem ser o Unico elemento a ser analisado
para promover desenvolvimento no semiarido brasileiro. E preciso incluir fatores politicos

e sociais para compreender a pobreza e também o recente progresso — em alguns aspectos.

Dentre as visdes de desenvolvimento expostas neste trabalho, pode-se destacar que
0 pensamento cepaliano foi imprescindivel para aplicar uma perspectiva mais sociolégica
para as estruturas econémicas que reproduzem o subdesenvolvimento da periferia. Por
outro lado, Armatya Sen mostra que se deve ter foco ndo na estrutura, mas no individuo
que, uma vez tendo suas liberdades asseguradas, pode tornar-se um produtor de
desenvolvimento para si e para sua comunidade. Dessa forma, conclui-se que o
desenvolvimento pede uma abordagem multipla. Logo, abarca capital social, capital

humano, capital financeiro, industrializagéo, tecnologia, liberdade...

O Brasil, no ambito das relacbes internacionais, concebeu a causa do
desenvolvimento como seu destino e obsessdo e, para lograr esse feito, incumbiu-se de
buscar elementos externos que colaborassem com seus esforcos para vencer o
subdesenvolvimento. Ou seja, o Brasil instaurou praticas e pensamentos voltados para a

causa do desenvolvimento por via das relagdes internacionais. Nesse sentido, a Cooperagéo
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Técnica Internacional se estabeleceria como importante fonte de insumos para a questéo do

desenvolvimento nacional.

As relacdes Brasil-Israel remontam ao periodo antes da criagdo de um Estado
israelense. Desde 0s anos sessenta, ja se percebia o impacto positivo que essa relacéo
poderia trazer, pela via da cooperagdo técnica para o desenvolvimento, para o semiarido.
Constatou-se aqui que, desde 2009, o intercdmbio comercial entre Brasil-Israel registrou
crescimento, alavancado pelo ALC MERCOSUL-Israel, que entrou em vigor, em carater
bilateral, para Brasil e Israel, em 2010, e que varios estados e cidades do sertdo ja tém
logrado trocar experiéncias com lIsrael na area da agricultura e dos recursos hidricos. E
ainda, no setor privado, observou-se crescimento nos negdcios entre Israel e 0 nordeste,
inclusive com relevantes investimentos de multinacionais israelenses. Todavia, a crise
politica e econdmica atual brasileira tem arrefecido, retardado e, quando néo, extinguido
diversos projetos e acordos no ambito publico e privado da relagdo Brasil-Israel, o que
acentua, consequentemente, o viés de queda, ja observado nos quatro primeiros meses de
2016.

Nesse sentido, tentou-se, neste trabalho, uma reflexdo que levasse em consideracéo
ndo apenas agentes governamentais, mas também os atores ndo estatais, como as EMNSs,
porque esses atores cada vez mais se envolvem nas relacOes externas dos seus paises.
Portanto, a experiéncia israelense que foi analisada engloba também vias das esferas
comerciais dentro de uma perspectiva de poder. Por esse motivo, resgatou-se um dos
grandes debates da teoria das rela¢fes internacionais que se da entre o Realismo e o
Liberalismo, representados neste trabalho nas obras de Hans Morgenthau e David Mitrany.

Na primeira, pode-se ler a agdo das EMNSs israelenses no semidrido brasileiro,
como reflexo da expansdo da influéncia israelense no cenario internacional, sendo assim
parte de uma estratégia para aumentar o seu poder a fim de alcancar 0s seus interesses
nacionais. No caso em questdo, numa perspectiva realista, o Brasil, no ambito dessa
relacdo, tem interesse econdmico e politico ao atrair empresas, como a NETAFIM
BRASIL e a TAMA, para contribuir com seu desenvolvimento, que significa aumento

efetivo de poder no cenario internacional.
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Na segunda, a relacdo Brasil e Israel segue a premissa liberal, ou seja, que 0s
Estados cooperam quando percebem que tém algo a ganhar. Dessa forma, Brasil e Israel
logram no intento de atender os seus interesses nacionais. As EMNs, em Mitrany, podem
ser consideradas, entéo, elos que interligam os Estados de forma funcional.

Existe em Israel o Know-how que, uma vez bem compreendido, pode contribuir
para o desenvolvimento do semiarido. Todavia, a despeito da busca por modelos
israelenses aplicaveis a realidade do Nordeste e da grande propaganda por parte dos
governos, falta as instituicbes e ao Governo brasileiro doses de eficiéncia para gerir e
aplicar experiéncias ou sinteses de inspiracdes israelenses. Seria, inclusive, outro
interessante trabalho de pesquisa fazer uma comparacdo entre agéncias israelenses e do
semiarido brasileiro para o desenvolvimento, a fim de tentar entender a razdo pela qual as
ultimas apresentam tdo pouco do que é demandado pelos sertanejos. No entanto, ja se pode

dizer que certamente ha equivocos na conducéo das politicas estratégicas para o sertéo.

Ainda outra relevante pesquisa seria um estudo de caso da acdo de uma
multinacional israelense com atuacdo no Nordeste, para se verificar se elas provocam, de
fato, impacto na questdo do desenvolvimento, e também se h& transbordamentos

tecnoldgicos para a regido e, havendo, em qual medida e quais suas consequéncias.

Portanto essa limitada reflexdo deixa aberta a possibilidade de se explorar outras
linhas de pesquisa a respeito do desenvolvimento do semiérido no ambito da relacéo

Brasil-Israel.



66

REFERENCIAS

ALVES, J. A. Lindren. Relagdes Internacionais e Temas Sociais: a década das
Conferéncias. Brasilia, IBRI, 2001.

ARAUJO, Tania B de. Nordeste, Nordestes, Que Nordeste? Ensaios sobre 0
desenvolvimento brasileiro: Herancas e Urgéncias. Recife: Fundagdo Joaquim Nabuco,
2000.

ASPAN, Michel. Fatores de apoio ao empreendedorismo: um estudo comparativo entre
Israel e Brasil 2014. 84 f. Dissertacdo (Mestrado) — Programa de mestrado em Gestéo
Internacional, Escola de Administracdo de Empresas de S&o Paulo, Fundacdo Getulio
Vargas, Séo Paulo, 2014.

BANCO DE DADOS MUNDIAL. Disponivel em:
<http://databank.bancomundial.org/data/reports.aspx?source=2&country=BRA&series=&p
eriod=>. Acesso em: 20 jan. 2016.

BIELSCHOWSKY, R. (org.). Cinquenta anos de pensamento da CEPAL. Rio de Janeiro:
Record, 2000.

BRASIL. Camara dos Deputados. Projeto de lei n® 3.435, de 2012. Disponivel em:
<http://www.camara.gov.br/sileg/integras/979712.pdf>. Acesso em: 22 set. 2015.

BRASIL. Ministério das Relagdes exteriores. Israel comércio exterior, 2015. Disponivel
em:
<http://www.investexportbrasil.gov.br/sites/default/files/publicacoes/indicadoresEconomic
0s/INDlsrael.pdf>. Acesso em: 15 jan. 2016.

BRASIL. Lei n. 7.827, de 27 de setembro de 1989. Disponivel em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/I7827.htm>. Acesso em: 25 set. 2015.

BRASIL. Lei n° 7.827, de 27 de dezembro de 1989. Disponivel em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7827.htm>. Acesso em: 10 jan. 2016.

BRASIL. Ministério da Integracdo Nacional. Delimitacdo do semiarido brasileiro.
Disponivel em:
<http://www.asabrasil.org.br/UserFiles/File/cartilha_delimitacao_semi_arido.pdf>. Acesso
em: 25 set. 2015.

BRASIL. Ministério da Integracdo Nacional. Superintendéncia de desenvolvimento do
Nordeste. Plano Regional de desenvolvimento do Nordeste, 2011. Disponivel em:
<http://www.sudene.gov.br/conteudo/download/PRDNE%?20-%20Junh0%202011-
Final.pdf>. Acesso em: 25 set. 2015.

BRASIL. Ministério das Relacdes Exteriores. Disponivel em:
<http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/ficha-pais/5267-estado-de-israel>. Acesso em: 15 fev.
2016.


http://www.camara.gov.br/sileg/integras/979712.pdf
http://www.investexportbrasil.gov.br/sites/default/files/publicacoes/indicadoresEconomicos/INDIsrael.pdf
http://www.investexportbrasil.gov.br/sites/default/files/publicacoes/indicadoresEconomicos/INDIsrael.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.827-1989?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7827.htm
http://www.asabrasil.org.br/UserFiles/File/cartilha_delimitacao_semi_arido.pdf
http://www.sudene.gov.br/conteudo/download/PRDNE%20-%20Junho%202011-Final.pdf
http://www.sudene.gov.br/conteudo/download/PRDNE%20-%20Junho%202011-Final.pdf
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/ficha-pais/5267-estado-de-israel

67

BRASIL. Ministério das Relagdes Exteriores. Manual do exportador: Israel, 2010.
Disponivel em:
<http://www.brasilglobalnet.gov.br/ARQUIVOS/Publicacoes/ComoExportar/CEXIsrael.pd
f>. Acesso em: 25 set. 2015.

BRASIL. Ministério das Relacdes Exteriores. Sistemas de Atos Internacionais, atos
bilaterais. Disponivel em: <http://dai-mre.serpro.gov.br/pesquisa_ato_bil>. Acesso em: 25
set. 2015.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior. Disponivel em:
<http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-
exterior/balanca-comercial-brasileira-mensal-2>. Acesso em: 07 margo 2016.

BUAINAIN A.M.; GARCIA J.M. A nova cara da pobreza rural. Brasilia, IICA, fev.,
2013. (Série desenvolvimento rural sustentavel, v.17).

CAMBICI, Cémara Brasil-Israel de Comércio e Indlstria. Anuario Brasil-Israel, 2012.
Disponivel em: <http://www.cambici.org.br/wp-
content/uploads/2013/09/anuario_brasil_israel_tela.pdf>. Acesso em: 22 jan. 2015.

CAMBICI, Cémara Brasil-Israel de Comércio e Indlstria. Anuario Brasil-Israel, 2013.
Disponivel em: <http://www.cambici.org.br/wp-content/uploads/2013/02/Cambici-
2013.pdf>. Acesso em: 22 jan.2015.

CARDOSO, Fernando Henrique; FALETTO, Enzo. Dependéncia e Desenvolvimento na
América Latina: Ensaio de Interpretacdo Sociologica. 7. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1970.

CARON B, Angela F. A evolugio do comercio exterior brasileiro. OPET: Revisa
eletronica, n. 1, jan./jun., 2009. Disponivel em:
<http://www.opet.com.br/faculdade/revista-cc-adm/pdf/n1/A-EVOLUCAO-DO-
COMERCIO-EXTERIOR-BRASILEIRO.pdf>. Acesso em: 16 mar. 2016.

CERVO, Amado. Insercdo Internacional: formacéo dos conceitos brasileiros. S&do Paulo:
Saraiva, 2008.

CERVO, Amado. Socializando o desenvolvimento: uma historia da cooperacao técnica
internacional do Brasil. Brasilia, Revista Brasileira de Politica Internacional, v. 37, n. 1,
1994, p.37-63.

CORRAZZA, Gentil. O “regionalismo aberto” da CEPAL e a insercdo da América Latina
na Globalizacdo. Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 27, n. 1, p. 135-152, maio 2006.

D’ARAUJO, Maria Celina. Capital Social. Coletanea ciéncias sociais passo-a-passo, 2003.

DE ABREU, F. A evolucéo da Cooperacdo Técnica Internacional no Brasil. Rio de
Janeiro: Mural Internacional, 2013. Disponivel em: <http://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/muralinternacional/article/view/8658>. Acesso em: 11 maio
2016.


http://www.brasilglobalnet.gov.br/ARQUIVOS/Publicacoes/ComoExportar/CEXIsrael.pdf
http://www.brasilglobalnet.gov.br/ARQUIVOS/Publicacoes/ComoExportar/CEXIsrael.pdf
http://dai-mre.serpro.gov.br/pesquisa_ato_bil
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior/balanca-comercial-brasileira-mensal-2
http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior/balanca-comercial-brasileira-mensal-2
http://www.cambici.org.br/wp-content/uploads/2013/09/anuario_brasil_israel_tela.pdf
http://www.cambici.org.br/wp-content/uploads/2013/09/anuario_brasil_israel_tela.pdf
http://www.cambici.org.br/wp-content/uploads/2013/02/Cambici-2013.pdf
http://www.cambici.org.br/wp-content/uploads/2013/02/Cambici-2013.pdf
http://www.opet.com.br/faculdade/revista-cc-adm/pdf/n1/A-EVOLUCAO-DO-COMERCIO-EXTERIOR-BRASILEIRO.pdf
http://www.opet.com.br/faculdade/revista-cc-adm/pdf/n1/A-EVOLUCAO-DO-COMERCIO-EXTERIOR-BRASILEIRO.pdf
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/muralinternacional/article/view/8658
http://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/muralinternacional/article/view/8658

68

DINIZ, C.C. Celso Furtado e o desenvolvimento regional. Nova economia, 2009, v. 19, n.
2, p. 227-249. Disponivel em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0103-63512009000200001>.
Acesso em: 25 set. 2015.

DNOCS. Departamento Nacional de Obras contra as Secas. Disponivel em:
<http://www.dnocs.gov.br/php/comunicacao/tempo_real.php>. Acesso em: 11 maio 2016.

DOS SANTOS, Theotonio. A Teoria da Dependéncia: um balanco histérico e tedrico. In:
REGO, José Mércio et al. (Coords.). Teoria da Dependéncia: 30 Anos depois. Sao Paulo:
IEA/USP, 1998. p. 10-54.

EMBAIXADA DE ISRAEL NO BRASIL. Relagdes Bilaterais. Disponivel em:
<http://fembassies.gov.il/brasilia/Relations/Pages/Brasil%20e%20Israel.aspx>. Acesso em:
20 set. 2015.

ESTADAO. Disponivel em: <http://vida-estilo.estadao.com.br/noticias/comportamento, a-
mulher-que-driblou-0-nazismo,133355>. Acesso em: 18 nov. 2015.

FREYRE, Gilberto. Nordeste. 6 ed. Rio de Janeiro: Record, 1989.

FURTADO, Celso. Formagao economica do Brasil. 62 ed. Rio de Janeiro: Fundo de
Cultura, 1964.

FURTADO, Celso. Formacgéao econémica do Brasil. Sdo Paulo: Companhia Editora
Nacional, 2001.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA. Cooperacao brasileira para o
desenvolvimento internacional: 2010. Brasilia: Ipea; ABC, 2013.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA. Cooperacéo brasileira para o
desenvolvimento internacional: 2005-2009. Brasilia: Ipea; ABC, 2010.

INSTITUTO NACIONAL DO SEMIARIDO BRASILEIRO. Sinopse do censo
demografico para o Semiarido Brasileiro. Disponivel em:
<http://www.insa.gov.br/censosab/publicacao/sinopse.pdf>. Acesso em: 25 set. 2015.

ISRAEL. CENTRAL BUREAU OF STATISTICS OF ISRAEL. Disponivel
em:<http://www.cbs.gov.il/reader/shnatonenew_site.htm >. Acesso em: 28 set. 2015.

ISRAEL. Ministry of Foreign Affairs. Declaration of the Establishment of State of Israel.
Disponivel em:
<http://www.mfa.gov.il/mfa/foreignpolicy/peace/guide/pages/declaration%200f%20establi
shment%200f%20state%200f%20israel.aspx>. Acesso em: 23 set. 2015.

JATOBA, Daniel (Coord); LESSA, Antonio Carlos. Teoria das Relagdes Internacionais.
Sdo Paulo: Saraiva, 2013.


http://www.dnocs.gov.br/php/comunicacao/tempo_real.php
http://embassies.gov.il/brasilia/Relations/Pages/Brasil%20e%20Israel.aspx
http://vida-estilo.estadao.com.br/noticias/comportamento,a-mulher-que-driblou-o-nazismo,133355
http://vida-estilo.estadao.com.br/noticias/comportamento,a-mulher-que-driblou-o-nazismo,133355
http://www.insa.gov.br/censosab/publicacao/sinopse.pdf

69

KRESCH, Daniela. Premié mantém nomeado, e Israel ficar4 sem embaixador no Brasil,
2016. Disponivel em: < http://www1.folha.uol.com.br/mundo/2016/01/1729734-premie-
mantem-nomeado-e-israel-ficara-sem-embaixador-no-brasil.shtml>. Acesso em: 20 jan.
2016.

LEITE, Pedro Sisnado. A luta pelo desenvolvimento regional e rural no mundo: relato de
politicas e resultados em paises visitados pelo autor. Fortaleza, 2007. Disponivel em:
<http://www.econometrix.com.br/pdf/1ce425ffeb5d08dd0f9e2a03086dd75¢c70b1b04e.pdf>
. Acesso em: 19 mar. 2016.

LEITE, Pedro Sisnado. Israel: um exemplo de desenvolvimento bem sucedido, 2011.

MENEZES, Adriano Sarquis B. de; CARVALHO, Eveline Barbosa S. Dimensdes do
Desenvolvimento: Teoria e Pratica no Nordeste Brasileiro. Revista Econémica do
Nordeste, Fortaleza, v. 30, n. 2, p. 234-245, abr./jun. 1999.

MISSAO ECONOMICA DE ISRAEL EM SAO PAULO. Disponivel em:
<http://itrade.gov.il/brazil>. Acesso em: 10 jan. 2016.

MITRANY, David. Trechos de A paz o e desenvolvimento funcional da organizacéo
internacional. In: BRAILLARD, Philippe (1990). Teorias das Relag¢Ges Internacionais. .
Lisboa: Fundacdo Calouste Gulbenkian, 1990, p. 566-584.

MORAES, Reginaldo C. Celso Furtado: o subdesenvolvimento e as ideias da CEPAL. Séo
Paulo: Atica, 1995.

MORGENTHAU, Hans J. A Politica entre as nac¢@es: a luta pelo poder e pela paz. Brasilia:
UnB, 2003 [1948].

MOTA, F.O. Manual do desenvolvimento econémico. Rio de Janeiro: Fundo de Cultura,
1964.

NOGUEIRA, Jodo Pontes. MESSARI, Nizar. Teorias das Rela¢des Internacionais. Rio de
Janeiro: Elsevier, 2005.

PECEQUILO, PECEQUILO, Cristina Soreanu. A politica externa do Brasil no século
XXI: os eixos combinados de cooperacgédo horizontal e vertical. Rev. bras. polit.

int., Brasilia, v. 51, n. 2, p. 136-156, Dec. 2008. Disponivel em: <
http://www.scielo.br/pdf/rbpi/v51n2/v51n2a09 >. Acesso em: 17 de novembro 2015.

PECEQUILO, Cristina Soreanu. Manual do Candidato: Politica Internacional. Brasilia:
FUNAG, 2012.

PORTAL BRASIL. Projetos hidricos preveem economia de até 70% em perimetros do
Sdo Francisco, 2015. Disponivel em:
<http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2015/03/projetos-hidricos-preveem-economia-de-
ate-70-em-perimetros-do-sao-francisco >. Acesso em: 20 jan. 2016.


http://www.econometrix.com.br/pdf/1ce425ffeb5d08dd0f9e2a03086dd75c70b1b04e.pdf

70

PORTAL CENTRAL ISRAEL BUREAU OF STATISTICS. Disponivel em:
<http://www.cbs.gov.il/>. Acesso em: 22 jan. 2015.

PRADO JUNIOR, Caio. Formagao do Brasil Contemporaneo. 7 ed. S&o Paulo:
Brasiliense, 1963.

PUTMAM, R. D. Making democracy work: civic traditions in modern Italy. Princeton:
Princeton University Press, 1993.

QUEIROZ, Julia Melo de. Desenvolvimento econdmico, inovagdo e meio ambiente: a
busca por uma convergéncia no debate. Caderno de Desenvolvimento, Rio de Janeiro, v. 6,
n. 9, p. 143-153, Jul./dez., 2011.

SANTORO, Mauricio; BLANCO, Ramon. Seguranca, Desenvolvimento e Democracia: do
trilema da Guerra Fria a Simbiose contemporanea. In: Renata de Melo Rosa; Carlos
Federico Dominguez Avila. (Org.). América Latina no Labirinto Global: Economia,
Politica e Seguranca. 2. ed. Curitiba: CRV, 2012. p. 241-256.

SARFATI, Gilberto. Como as Empresas Multinacionais negociam nas relagoes
econdmicas internacionais, 2006. Disponivel em:
<file:///C:/Users/ra21066485/Downloads/TESE_GILBERTO_SARFATI.pdf>. Acessado
em 31 out. 2015.

SATO, Eiiti. Cooperacao Internacional: uma Componente Essencial das Relagdes
Internacionais. RECIIS: R. Eletr. de Com. Inf. Inov. Salde, Rio de Janeiro, v. 4, n. 1, p.46-
57, mar. 2010.

SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. S&o Paulo: Companhia das Letras, 2010.

SENOR, Dan; SINGER, Saul. Na¢ao Empreendedora: o milagre econdmico de Israel e o
que ele nos ensina. 2. ed. Sdo Paulo: Evora, 2009.

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA RURAL (SOBER). A relacao entre capital
social e desenvolvimento: o caso das comunidades de baixo rendimento, 2010.

SOUZA, Nali de Jesus de. Desenvolvimento econdmico. Sdo Paulo: Atlas, 2007.

VALDEZ, Roberto Coelho Cardoch. O desenvolvimento Nacional como Vetor da Politica
Externa Brasileira. Programa de P6s-Graduagdo Estratégico Internacionais da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Belo Horizonte, 2013.

VALOR ECONOMICO. Disponivel em: <http://www.valor.com.br/arquivo/844883/brasil-
e-israel-juntos-em-busca-do-progresso>. Acesso em: 18 fev. 2016.

WORD BANK, 1998 World Bank. 1998. World Development Report 1998/1999:
Knowledge for Development. New York: Oxford University Press. © World Bank.
Disponivel em: <https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/5981>. Acesso em:
16 out. 2015.


http://www.valor.com.br/arquivo/844883/brasil-e-israel-juntos-em-busca-do-progresso
http://www.valor.com.br/arquivo/844883/brasil-e-israel-juntos-em-busca-do-progresso

71

ZANATTA, Mariana Nunciaroni. Politicas brasileiras de incentivo & inovacgéo e atragdo de
investimento direto estrangeiro em pesquisa & desenvolvimento. Programa de Pds-
Graduacdo em Politica Cientifica e Tecnologica da Universidade Estadual de Campinas.
Campinas, SP, 2006.



	INTRODUÇÃO
	O avançar da disciplina de Relações Internacionais (RI) se encontra no período pós-Primeira Guerra Mundial, com o objetivo claro de organizar uma ciência em torno do estudo da guerra, a fim de se evitar a repetição de novas catástrofes. A partir de en...
	A globalização tem contribuído para a troca de experiências entre as nações sobre problemáticas comuns, tais como extrema pobreza e fome. A temática do desenvolvimento tem sido muito discutida, revisada, alterada e, sobretudo, interpretada pelos mais ...
	O Brasil tem buscado, por meio de Cooperação Técnica Internacional, insumos externos para o seu desenvolvimento. Nesse sentido, dentro das limitações inerentes a uma pesquisa de graduação, buscou-se uma reflexão sobre a relação Brasil-Israel e seus ev...
	Apesar da existência de pouquíssimos estudos sobre a relação Brasil-Israel e da dificuldade de encontrar indicadores oficiais da presença israelense no semiárido brasileiro, a elaboração desta pesquisa foi possível com base no levantamento de dados e ...
	Em primeiro lugar, discorre-se sobre a teoria do desenvolvimento e seus desdobramentos, expostos na seguinte ordem: Clássica, Cepalina e Seniana, visões essas que, em seus respectivos contextos históricos, influenciaram o Brasil e o semiárido no seu e...
	Em segunda fase, este trabalho procura mostrar a questão do desenvolvimento como o alvo maior das relações internacionais do Brasil e como a cooperação internacional tem sido um poderoso instrumento para se obter experiências, tecnologia e capital. Ne...
	Em terceiro e último momento, analisar-se-ão as experiências israelenses como modelo para o sertão ao expor as relações bilaterais e comerciais da relação Brasil-Israel e os reflexos para a causa do desenvolvimento do semiárido.
	A constatação da realidade de subdesenvolvimento do semiárido brasileiro e seu permanente atraso foram a inspiração para este trabalho, que vislumbra, de alguma forma, contribuir para atuação política e ajudar a trazer à tona reflexões de temas caros ...

	1 A TEORIA DO DESENVOLVIMENTO E SEUS DESDOBRAMENTOS
	As teorias de Desenvolvimento possuem conexão direta com o que acontece na economia contemporânea em diversas partes do mundo. Isso explica, em parte, as diversas revisões, alterações e interpretações distintas em países distintos em todo o planeta. O...
	O tema desenvolvimento tem despertado o interesse de cientistas sociais no mundo inteiro. No entanto, até um pouco antes da Segunda Guerra Mundial, o termo era pouco utilizado na academia, voltado quase que exclusivamente para os países ricos. Naquela...
	Discorrer-se-á sobre os desdobramentos da teoria do desenvolvimento. Para isso, no sentido de facilitar uma exposição ordenada do assunto, serão discriminadas algumas visões da teoria do desenvolvimento, tais como: Clássica, Cepalina e Seniana, visões...
	1.1 A variável Capital Social
	Ainda que antigo, o conceito de capital social só ganhou destaque na academia após a publicação do livro Making Democracy Work: civil traditions in Modern Italy, em 1993, de Robert Putnam, obra que tem como meta compreender as discrepâncias de desenvo...
	Putnam ratifica, portanto, o papel da confiança para a prosperidade de uma nação – entende-se aqui confiança como “expectativa de reciprocidade” de sociedades respaldada em regras compartilhadas, sendo chave de desenvolvimento. Todavia, para Putnam as...
	Na mesma linha de Putnam, o Banco Mundial (BM) – instituição criada com o objetivo de reconstruir a Europa após a II Guerra Mundial, com o acrônimo Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), em 1944, em Bretton Woods, Estado d...
	No seu relatório de 1998, o BM, além de apresentar o conceito de Putnam de capital social, conforme abordado acima, destaca também a importância desse mesmo conceito, mas apresentado por Coleman “Uma variedade de diferentes entidades, com dois element...
	Para o BM, portanto, o capital social refere-se às associações, relações e regras sociais que dão qualidade às interações sociais em cada sociedade. Essa coesão social é vista como imprescindível para o progresso econômico e para o desenvolvimento sus...
	D’ARAUJO (2003) ressalta a importância da boa compreensão do conceito de capital social, pois, na sua análise, ele pode se constituir um forte alicerce para a consolidação de políticas públicas, para o desenvolvimento múltiplo e sustentado, para o rev...
	Essa possibilidade de “reciclagem cultural” por meio de políticas públicas abre um leque abrangente de perspectiva e esperança para os estudiosos de desenvolvimento. O conceito de capital social é pensado, portanto, aqui, como instrumento de transform...
	Assim, apresentado o conceito de capital social, volta-se à temática do desenvolvimento e algumas de suas dimensões, que, tal qual o conceito de capital social, são diversas. Contudo, não há pretensão neste trabalho de buscar esgotar a temática e as f...

	1.2 Visão clássica do desenvolvimento
	Em meio a inúmeros autores clássicos que direta ou indiretamente abordaram a questão do desenvolvimento, elegemos aqui como representante da visão clássica do desenvolvimento o autor Adam Smith, por reconhecer sua relevância e seu pioneirismo na abord...
	Trazer um autor clássico de economia para esta análise se justifica, pois o desenvolvimento é um dos temas centrais da economia clássica. A constatação de elementos essenciais para o desenvolvimento e a inclusão desses elementos nas teorias econômicas...
	A temática de crescimento econômico surge com robustez com Adam Smith na sua principal obra, intitulada A Riqueza das Nações, publicada em 1776, na qual procura identificar os fatores de formação da riqueza nacional. A obra de Smith, conforme Mota (19...
	Para Souza (2007), Smith procurou estruturar um sistema de livre iniciativa, alicerçado na harmonia dos interesses individuais, provocada pela “mão invisível” – termo apresentado por Smith para expor como numa economia de mercado a relação dos indivíd...
	Souza (2007) mostra ainda que Smith, em A Riqueza das Nações, vislumbra que o indivíduo, ao buscar seu interesse particular, colabora também com o alcance dos interesses coletivos, ou seja, ao perseguir seus interesses egoístas, o homem finda por bene...
	Posto isso, pode-se afirmar que, na visão clássica de desenvolvimento, a busca individual produz a busca social, e, para Smith especificamente, a condição de progresso advém pelo esforço natural de cada indivíduo; isto é, a liberdade econômica individ...

	1.3 Visão cepalina do desenvolvimento
	Como vimos, a visão clássica do Desenvolvimento Econômico se confundia com crescimento, sendo, até certo ponto, afastada das realidades discrepantes em várias regiões do mundo. Nessa perspectiva, os países do terceiro mundo seriam um reflexo da Europa...
	Com o fim da Segunda Guerra Mundial, potências imperialistas, que detinham outrora preponderância no mundo do final do século XIX até o final da Primeira Guerra Mundial, entraram em declínio. Consequentemente, espaços coloniais foram abandonados; ou s...
	A América Latina, que já era uma zona de Estados independentes, identificara-se com as aspirações de independência econômica das ex-colônias de outros continentes e buscava, também, uma emancipação política. Dessa maneira, em meados dos anos 1950, já ...
	A Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) foi criada em 1948 para analisar as condições econômicas e sociais da América Latina e para buscar soluções para os problemas econômicos dos países dessa região. Para a CEPAL, o desenvolvimen...
	A CEPAL tornou-se, portanto, uma escola de pensamento que parte da ideia de que é necessário compreender as estruturas históricas para empreender o desenvolvimento nos países periféricos. A visão de desenvolvimento cepalina alcançou grande sucesso em ...
	Para Bielshowsky (2000), a principal inovação da CEPAL é metodológica, pois combina análise histórica com o método estruturalista. O autor destaca o importante papel do Estado para planejar o desenvolvimento em longo prazo; ele ainda salienta que são ...
	Dessa forma, segundo Queiroz (2011), que faz análise dos textos de Raúl Prebisch, Furtado, Cardoso e Faleto - autores que em grande medida embasaram o pensamento cepalino - o termo desenvolvimento da perspectiva cepalina caracteriza-se por uma mudança...
	Cardoso e Faleto (1970) fazem uma análise mais sociológica do desenvolvimento. Argumentam que o subdesenvolvimento é uma questão histórica, sendo possível se desenvolver mesmo numa condição de “dependência” do centro. Isto é, não se poderia considerar...

	1.4 Visão seniana do desenvolvimento
	O fim da Guerra Fria foi marcado como o começo de grandes transformações no cenário internacional. Primeiro porque novos atores, como organizações não governamentais (ONGs) e organismos internacionais (OIs), emergidos na atmosfera da globalização, asc...
	É nesse novo cenário internacional, de abertura às temáticas sociais, de emergência de novos atores, dentro da atmosfera da globalização, que ocorre uma atualização do conceito de desenvolvimento. Ou seja, uma reconceitualização fez com que o entendim...
	A análise do economista indiano Armatya Sen, principalmente na sua obra Desenvolvimento como liberdade, de 1999, traz um viés ainda mais amplo que o cepalino para desenvolvimento. Sen (2010) tem como ponto de partida a ideia de Liberdade como principa...
	Para Sen (2010), as pessoas com mais liberdades teriam mais potencial para influenciar a sua sociedade, ou seja, tornar-se-iam agentes. O termo agente é definido por Sen como “[...] alguém que age e ocasiona mudança e cujas realizações podem ser julga...
	Sen (2010) elenca cinco liberdades instrumentais que, na sua análise, contribuem para a liberdade global, liberdade essa que melhora a vida das pessoas: 1)- liberdades políticas: envolvem direitos civis, direitos de fiscalizar e criticar o governo esc...
	Para Sen (2010), portanto, a liberdade em si mesma é um instrumento que produz desenvolvimento. O autor salienta que questões de expansão de educação e saúde, por exemplo, não são “luxo” dos países ricos - Sen reforça esse argumento citando países do ...
	Em sua obra, Sen (2010) analisa também o conceito de pobreza. Para ele, pobreza é muito mais que uma baixa renda, ela consiste em privação de capacidades básicas. O autor defende a necessidade de mudança da perspectiva da pobreza, ampliando-a e acresc...
	Assim, dentre todas as visões de desenvolvimento que se discorrem neste trabalho, a que melhor atende a causa do desenvolvimento do semiárido é a visão seniana, pois contempla o indivíduo e se volta aos instrumentos que ele possui para ser o senhor da...
	No próximo capítulo discorrer-se-á sobre a questão do desenvolvimento como o alvo maior das relações internacionais do Brasil e como a cooperação internacional tem sido procurada em razão do interesse do país pelo que significam os insumos externos – ...


	2 RELAÇÕES INTERNACIONAIS E A CAUSA DO DESENVOLVIMENTO
	2.1 O desenvolvimento como causa maior das relações internacionais do Brasil
	Apesar de relatos desde Tucídides, as relações internacionais só se tornaram disciplina acadêmica no século XX. Desde então, a disciplina pôde evoluir trazendo maior grau de abstração e maior alcance explicativo, gerando milhares de teorias que, em al...
	O professor Amado Luiz Cervo, em sua obra intitulada Inserção internacional: formação dos conceitos brasileiros, publicada em 2008, mostra que a história do Brasil, como igualmente de outras nações, propõe conceitos próprios à área de Relações Interna...
	Para Cervo (2008), esse destino extrapola as barreiras domésticas e influencia o papel desse país no cenário internacional. Ele cita o Manifest destiny norte-americano, o grand dessein francês e a revolução transnacional soviética como exemplos de atu...
	Nesse sentido, para Cervo, existe um expressivo pensamento brasileiro aplicado às relações internacionais – embora esse pensamento não tenha grande destaque para teorização. Para ele, “as correntes de pensamento brasileiro revelam dois traços em sua e...
	Valdez (2013), fazendo interessante recorte histórico entre os anos de governo do Regime Militar Brasileiro e a administração do Governo Lula, mostra que a política externa brasileira visava impulsionar o desenvolvimento do país por meio da inserção i...
	Não se pretende aqui elucidar os paradigmas históricos que presidem a evolução do lugar do Brasil no mundo, mas mostrar que o Brasil desenvolveu pensamentos e práticas voltadas para reduzir a desigualdade e erradicar a pobreza por via das relações int...

	2.2 Cooperação Técnica Internacional como fonte de insumos para o desenvolvimento
	Diante do que foi tratado acima, é importante abordar como a Cooperação Técnica Internacional (CTI) foi anexada à política externa brasileira em favor da causa do desenvolvimento. Todavia este trabalho não tem tampouco pretensão de discorrer sobre a h...
	A inserção internacional de CTI no sistema internacional ocorreu com as modificações impostas no imediato pós-guerra, entre 1945 e 1949, e foi formalmente instituída pela Resolução nº 200, de 1948, da Assembleia Geral das Nações Unidas. Havia, àquela ...
	Mesmo que existam motivações idealistas que nutram ações de cooperação internacional, não se pode ser ingênuo ao ponto de negligenciar análise que leve a constatar que países recebedores de programas de cooperação buscam, por exemplo, benefício de ace...
	Nessa perspectiva, CERVO (1994) cita os Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs) dos anos 70 e 80, os quais reconheciam a importância da transferência de conhecimento para o desenvolvimento. Nos anos 70, em pleno “milagre econômico”, as relações de ...
	Segundo Cervo (1994), a Cooperação Técnica Internacional que o Brasil logrou para apoiar seus esforços de desenvolvimento deve ser atribuída sobretudo à cooperação intermediada pelo PNUD e à cooperação bilateral recebida das nações ricas. Para Cervo (...
	Nas duas últimas décadas, com a estabilização da economia brasileira no Governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) e com a melhora significativa da distribuição de renda e do forte crescimento econômico nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva, o Brasil...

	2.3 Desenvolvimento e Empresas Multinacionais: a questão do poder
	Ultrapassando a análise com apenas agentes governamentais na questão do desenvolvimento, pretende-se aqui envolver, também, ação de atores privados, pois a globalização em toda sua amplitude perpassa a ideia de um fenômeno capitalista e se mostra como...
	Ao servir como instrumento capaz de fazer com que padrões de conduta e procedimentos técnicos sejam disseminados por diferentes sociedades espalhadas por continentes e regiões, em larga medida, a cooperação vai se consolidando como a vertente de longo...
	No que tange a esses novos atores, desde o início do século passado, desencadearam-se profundas transformações nas relações internacionais. Constatou-se então que o modelo estabelecido em Vestefália, baseado nos Estados soberanos preocupados com segur...
	As FTs, para Pecequilo (2012), são compostas por Organizações Não Governamentais (ONGs), Companhias Multinacionais (CMNs), grupos da sociedade civil e a opinião pública, sendo a última definida por ela como:
	[...] empresas de atuação global em diversos Estados, cuja sede localiza-se em um determinado país de origem. Ao se instalarem em nações fora desta base nacional, as CMNs seguem as regras destes Estados e influenciam, principalmente em países menores,...
	Como já abordado aqui, a política externa de uma nação reflete o “destino” idealizado por ela e como ela se vê desde o âmbito doméstico no decorrer da sua história. Na década de 50, imputava-se grande ênfase ao capital como vetor estratégico no desenv...
	No contexto brasileiro, os desdobramentos dos agentes da globalização trouxeram impacto quanto à utilização dos instrumentos de política externa para se chegar ao alvo do desenvolvimento. A partir de 1992, passou-se a atrelar a questão do desenvolvime...
	Nesta perspectiva de abertura comercial, atualmente, como se verá no próximo capítulo, a Relação Brasil-Israel se fortaleceu desde a aprovação do Acordo de Livre Comércio (ALC) entre o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e Israel, assinado em Montevidéu, ...
	Tendo isso em vista, a razão que torna relevante a análise do tema em questão é a evidência de que, no cenário internacional, a globalização econômica está, de certa forma, vinculada à mudança no papel do Estado. Embora os Estados sejam os atores cent...
	Assim sendo, é relevante analisar o papel das EMNs por meio de um arcabouço teórico que considera a questão do poder nas relações desses atores. Nesse sentido, resgata-se aqui um dos grandes debates da teoria das relações internacionais que se dá entr...
	Destacam-se aqui, portanto, as seguintes teorias de Relações Internacionais que compõem o arcabouço conceitual teórico que ampara a análise proposta de verificar o papel das EMNs israelenses no semiárido, tendo em vista a causa do desenvolvimento no â...
	2.3.1 EMNs israelenses no semiárido pelo prisma da Teoria Realista de Hans Morgenthau
	Pode-se destacar Hans Morgenthau como o grande expoente da Teoria Realista das Relações Internacionais. Porém, é importante ressaltar que o Realismo das Relações Internacionais é muito diverso, com premissas distintas e comuns entre os vários autores ...
	Em sua obra, Morgenthau discorre sobre um modelo de análise da vida internacional. Para ele, toda teoria deve ser julgada, não por pretensões epistemológicas ou inovações metodológicas, mas sim por seus resultados. Dessa forma, ele apresenta uma teori...
	Nesse sentido, para Morgenthau (2003), os Estados são motivados pelo desejo de poder e segurança – econômica e militar -, em vez de se preocuparem com ideais ou com a ética. O interesse do Estado é sempre configurado em termos de poder. Eles se relaci...
	O Poder em Morgenthau (2003) é um elemento central das relações internacionais. É um instrumento pelo qual o Estado garante a sua sobrevivência. Desse modo, ele enxerga o sistema internacional como um espaço de disputa pelo poder, motivado por um obje...
	Para Morgenthau, o Estado é o ator central das RI. As EMNs que têm alguma relevância para sua abordagem são as que agem diretamente em questões de segurança, isto é, empresas que, munidas de conhecimentos militares, elaboram pesquisas para a expansão ...
	Para a Teoria Realista, em Morgenthau, portanto, a ação das EMNs, no semiárido brasileiro, seria reflexo da expansão da influência israelense no cenário internacional e uma estratégia para aumentar o seu poder a fim de alcançar os seus interesses naci...

	2.3.2 EMNs israelenses no semiárido pelo prisma da Teoria Funcional da corrente Liberal de David Mitrany.
	Ao contrário das perspectivas realistas, para a corrente liberal, os atores não estatais são considerados relevantes para a compreensão das Relações Internacionais. Há uma vasta gama de autores liberais, todavia faz-se pertinente para a análise propos...
	Para Mitrany (1990), a teoria funcionalista, em suma, consiste em unir os Estados pelos interesses que eles possam ter em comum, focando nas demandas sociais, ou seja, buscar a paz por meio de necessidades compartilhadas. Esta é inclusive uma das crít...
	Mitrany (1990) destaca que a cooperação deve começar “de baixo para cima”, solucionando primeiro os problemas da sociedade e depois, passo a passo, deve-se ir galgando até existir a viabilidade de negociação nas áreas mais sensíveis, como economia e s...
	Na lógica funcional de Mitrany (1990), encontra-se ainda o processo denominado de spillover, ou efeito de transbordamento, que, em suma, diz que, uma vez percebidos pelos Estados os benefícios de uma “cooperação funcional”, esse aprendizado faria com ...
	Mitrany não buscava, segundo ele, fazer uma teoria, mas um plano de ação, uma exposição de ansiedades. Partindo do princípio utilitarista em sua obra, é possível encontrar a ação das multinacionais – embora ele pensasse em instituições internacionais ...
	Os acordos de cooperação entre Brasil e Israel seguem a premissa liberal, ou seja, que os Estados cooperam quando percebem que têm algo a ganhar. Desta feita, em sua essência, cooperação comercial e econômica (utilitarista), em questões específicas, c...
	Esses acordos criam políticas que desempenham um papel importante, no sentido de gerar, de forma sistemática e consciente, um ambiente nacional adequado e atrativo a Investimento Direto Estrangeiro (IDE) - no caso, o Brasil e os investimentos das EMNs...
	Posto isso, no próximo capítulo, analisar-se-ão, enfim, as experiências israelenses como modelo para o sertão, na medida em que serão respondidas as seguintes perguntas: Por que Israel? Quais experiências estão sendo trocadas? Quão estreita e importan...



	3 O SEMIÁRIDO BRASILEIRO E A EXPERIÊNCIA ISRAELENSE
	3.1 Por que Israel?
	Vários estudiosos de desenvolvimento já se questionaram sobre o que fez o Estado de Israel, em menos de 70 anos, desembaraçar-se de uma condição precária devido, principalmente, à escassez de recursos naturais no seu pequeno território - a tornar-se u...
	QUADRO 1— Israel: dados básicos
	Fonte: Brasil, 2015; Word Bank
	O Estado de Israel (Medinat Israel) possui uma área de 20.770 km² (pouco menor que o Estado de Sergipe; o Semiárido Brasileiro abrange uma área de 980.133,07 km²). Sua população é de um pouco mais de 8 milhões (equivalente à população do Estado do Par...
	Israel é uma economia desenvolvida, com o setor de serviços responsável por 2/3 do PIB. Possui um desenvolvido setor de tecnologia de ponta e é frequentemente listado como o segundo país (após os EUA) com mais empresas na National Association of Secur...
	Desde o início dos anos 70, o desenvolvimento da indústria tecnológica tornou-se uma prioridade para Israel, pois visava expandir a produção de bens de alto valor agregado. Há hoje, em território israelense, pelo menos 27 parques tecnológicos, o que f...
	De sua criação até 1966, Israel praticava uma política protecionista. Só a partir de 1967 o governo decidiu atrair investimentos, numa postura liberal, reunindo esforços financeiros e tecnológicos na indústria de alta tecnologia militar. Cercado de vi...

	3.2 Brasil-Israel: relações bilaterais
	As relações entre Brasil e Israel remontam até mesmo a período anterior à criação de um Estado israelense. Em 1938, em meio à ditadura do Estado Novo, Aracy de Carvalho Guimarães Rosa – esposa do autor de um dos maiores clássicos da literatura brasile...
	Outro brasileiro homenageado por Israel foi o Diplomata Oswaldo Aranha, que presidiu a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU), na qual foi tomada a histórica decisão levando à criação do Estado de Israel, em 1948. O próprio Governo israelense recon...
	Já nos últimos anos, as relações políticas entre Brasil e Israel têm se fortalecido com trocas de visitas, resultando assim em uma série de atos bilaterais relevantes em diversas áreas: em 2009, o então Presidente Shimon Peres veio ao Brasil; em 2010,...
	O ano de 2013 foi especial para visitas entre os dois países: o então Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, realizou visita a Israel, de 1º a 3 de maio de 2013, acompanhado de expressiva delegação da área médico-hospitalar, a fim de estabelecer parcer...
	Convém destacar que, apesar de os Governos de Brasil e Israel alardearem amizade e complementaridade entre os países, a questão palestina eventualmente azeda suas relações diplomáticas. Desde dezembro de 2010, contrariando a visão israelense, o Brasil...

	3.3 Relações Econômicas e Comerciais
	Desde 2009, o intercâmbio comercial entre Brasil e Israel registra crescimento, chegando, em 2013, muito próximo do recorde de 2008 de 1,6 bilhão. No entanto, essa relação evidentemente sofre com interferências da economia global e doméstica. Isso exp...
	FIGURA 1 – Comércio Brasil-Israel
	Fonte: Missão Econômica de Israel em São Paulo (2016)
	Fonte: Brasil (2016)
	Mesmo com a queda do comércio entre Brasil-Israel a partir de 2014, o resultado de 2015 ficou superior ao registrado em 2009. Todavia, os números dos quatro primeiros meses de 2016, em comparação com o mesmo período de 2015, mostram uma tendência de q...
	O superávit no comércio bilateral é importante para Israel: o Brasil é o 17º maior destino das exportações israelenses. Israel é o 49º parceiro comercial brasileiro. As exportações brasileiras para Israel são bem distribuídas entre produtos primários ...
	Empresas israelenses investiram no Brasil U$ 63 milhões (2010), U$ 69 milhões (2011) e U$ 50 milhões (2012). Em 2013, no período de janeiro a julho, Israel investiu U$ 22 milhões no Brasil. Destaca-se o setor de defesa: a ELBIT1F  investe no Brasil po...
	As principais oportunidades para investimentos brasileiros em Israel concentram-se em ramos de alta tecnologia, telecomunicações, nanotecnologia, biotecnologia, defesa, segurança, fármacos, química fina e obras de infraestrutura, para as quais o Gover...
	3.3.1 Acordos bilaterais
	Fonte: Brasil (2016, p. 1)
	Além dos Acordos Bilaterais com Israel, é preciso destacar a celebração do ALC MERCOSUL-Israel, o primeiro acordo com parceiro fora da América do Sul. O ALC MERCOSUL-Israel foi assinado em Montevidéu, em dezembro de 2007, e entrou em vigor, em caráter...
	Embora não seja alvo deste trabalho, é importante citar aqui, no contexto do ALC MERCOSUL-ISRAEL, que o Governo brasileiro tem recebido crescente cobrança por resultados no processo negociador determinado pelo Congresso Nacional, no sentido de excluir...
	Art. 2º O Congresso Nacional aprova o texto do Acordo de Livre Comércio entre o MERCOSUL e o Estado de Israel, assinado em Montevidéu, em 18 de dezembro de 2007, no entendimento de que o Brasil negociará, no âmbito do Comitê Conjunto estabelecido pelo...
	Em 2007, foi assinado também um Memorando de Entendimento entre os Governos do Brasil e de Israel sobre Cooperação Bilateral em Pesquisa e Desenvolvimento Industrial no Setor Privado, cuja implementação é de responsabilidade do Ministério do Desenvolv...
	Em que pese o fato da divulgação do último edital, pode-se afirmar que, até a presente data, nada de concreto foi originado a partir de pesquisa realizada. Por outro lado, o lançamento de um terceiro edital confirma, até certo ponto, o interesse dos s...


	3.4 O Semiárido Brasileiro
	Faz-se necessário discorrer aqui sobre o que é de fato o semiárido brasileiro, suas especificidades e aspectos socioeconômicos. Para que assim, uma vez destacando as similaridades – mas sem nenhuma comparação –, possa-se reconhecer a importância do mo...
	O semiárido brasileiro é conhecido, normalmente, pelo atraso econômico, social e político. Tem sido denominado “terra de ninguém”, ou pior, “terra de coronéis”. É famoso pelo seu tempo seco e suas rigorosas estiagens. Todavia, é necessário ter em vist...
	Essa experiência de planejamento regional foi vivida por vários países. Podemos citar aqui, por exemplo: a União Soviética e seu Plano de Eletrificação Nacional de 1925- considerado um dos planos pioneiros no sentido de promover políticas regionais-; ...
	No Brasil, as questões dos problemas regionais são presentes desde o século XIX, devido, principalmente às secas do Nordeste e à necessidade de controle da Amazônia. DINIZ (2009, p. 233) resume bem a história de ações políticas para o desenvolvimento ...
	Diversos autores brasileiros relataram o nordeste, sobre suas mazelas e potenciais, por distintas perspectivas, tais como Prado Jr. (1963), Freyre (1989) e tantos outros. Todavia, destacam-se aqui uma das maiores referências quando se pensa o desenvol...
	Para Furtado (1964), a ocupação do semiárido deu-se com pouco investimento financeiro, centrando-se esforços na criação de gado. Para ele, a sociedade periférica ali emergente consistia em inúmeros camponeses espalhados que dependiam dos proprietários...
	Furtado (2001) mostra, em uma abordagem histórica, que a sociedade nordestina nasceu junto com a indústria açucareira do século XVI, e que o crescimento dessa indústria potencializou a formação da atividade pecuária como um setor complementar de apoio...
	Furtado refuta o argumento de que a razão do subdesenvolvimento nordestino tinha raízes na seca. Ao contrário, demonstra que o subdesenvolvimento é o resultado de uma formação histórico-estrutural, e que ele só pode ser superado por transformações est...
	Com a coordenação de Celso Furtado, no final dos anos cinquenta, o relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), que tinha como destinação ser suporte teórico para intervenção planejada na região, constatava a problemática ...
	A Lei nº 7.827, de 27 de dezembro de 1989, definiu o Semiárido como sendo “A região inserida na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), com precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm (oitocen...
	I. Precipitação pluviométrica média anual inferior a 800 milímetros; Ii. Índice de aridez de até 0,5 calculado pelo balanço hídrico que relaciona as precipitações e a evapotranspiração potencial, no período entre 1961e 1990; e Iii. Risco de seca maior...
	Essa nova metodologia teve como resultado a incorporação de 102 novos municípios na lista anterior elaborada pela SUDENE, de modo que o semiárido brasileiro passou a ser composto, a partir de 2005, por 1.135 municípios (20,4% do país) distribuídos em ...
	Embora a região do semiárido apresente características climáticas que dificultam a vida humana, a população é da ordem de 22,5 milhões de pessoas (11,85% da população nacional). A taxa de urbanização é de 62% (No Brasil a média é em torno de 84%). Ocu...
	Há também índices positivos que remetem ao surgimento de um “novo semiárido”. No período de 1999-2008, a economia do semiárido cresceu num ritmo superior ao Nacional. Eis alguns números: 251 municípios apresentaram crescimento do PIB entre 75% e 150% ...
	Surgiram ainda, nesse período de 1999-2008, grandes projetos de infraestrutura: a construção da Transnordestina – obra iniciada em 2006, que tinha previsão de ser concluída em quatro anos, no entanto, as previsões de entrega da obra são agora para 201...

	3.5 Relação Semiárido Brasileiro-Israel e multinacionais israelenses.
	Conforme já abordado anteriormente, desde os anos sessenta, já se percebia o impacto positivo que a relação Brasil-Israel poderia trazer, pela via de cooperação técnica para o desenvolvimento, para o semiárido brasileiro. Constata-se que, à época do a...
	De fato, conforme o Jornal fluminense Correio da Manhã de 23 de julho de 1970, técnicos de Israel trabalharam numa área de 2.500 hectares da região do Ceará-Mirim, a quarenta quilômetros de Natal. O jornal destaca que essa seria uma primeira iniciativ...
	De acordo com Leite (2007), a Organização dos Estados Americanos (OEA) patrocinou com o Governo de Israel, por volta de 1960, Programa de Treinamento para Técnicos da América Latina em Israel, no Settlement Study Center, de Rehovot. Na ocasião, divers...
	Nessa mesma lógica de capacitação, Leite (2007), que na época era chefe da Divisão de Estudos agrícolas do Departamento de Estudos Econômicos do Banco do Nordeste (ETENE), relata que em 1970 iniciou-se, agora em Fortaleza/Ceará, programa de capacitaçã...
	Na ocasião, a técnica do DNOCS constatou, como exemplo útil ao Nordeste brasileiro, que os Kibutz trabalham de maneira integrada em parceria com as universidades, e que o Governo israelense dá a devida importância à “agricultura empreendedora”, com ap...
	Vários estados e cidades do semiárido já têm logrado trocar experiências com Israel na área da agricultura e de recursos hídricos - a crise hídrica do sudeste brasileiro em 2014 e 2015 exacerbou esse interesse. Entre eles faz-se menção ao estado do Ce...
	Entretanto, listam-se aqui algumas dessas Multinacionais israelenses com atividade no Nordeste, para constatar que elas têm interesse nessa região devido às suas expertises e áreas de atuação, todavia  sem analisar seus impactos de fato na causa do de...
	A NETAFIM - empresa de tecnologia israelense de irrigação que possui 14 fábricas no mundo, empregando cerca de duas mil e quatrocentas pessoas – investiu, conforme o anuário de 2013 da CAMBICI, cerca de dez milhões de reais na fábrica de Cabo de Santo...
	Outro exemplo da expansão da ação de Empresas Multinacionais no Nordeste, que tem potencial de expansão e de transbordamento técnico pelo semiárido, foi a inauguração da primeira fábrica no Brasil destinada à produção de embalagens plásticas especiais...
	Em algumas regiões do Nordeste, como no Vale do Rio São Francisco, agricultores e empresas já se beneficiam de tecnologia israelense no cultivo de frutas e vinhos, utilizando sistemas de irrigação para suprir a falta de chuvas. Por essa razão existem ...
	A crise política e econômica atual brasileira tem arrefecido, retardado e, quando não, extinguido diversos desses projetos e acordos aqui já citados, agravando ainda mais a situação econômica e social no semiárido.
	Assim, percebe-se que, apesar da busca por modelos israelenses aplicáveis à realidade do Nordeste, tanto em âmbito público quanto privado, e da constatação de seus resultados positivos, desde os anos 1960, falta às instituições e ao Governo brasileiro...
	Chega até a ser frustrante constatar que ações no âmbito da relação Brasil- Israel, que se pensa aqui ser um insumo para alavancar o progresso do sertão, com potencial para fincar efetivamente as bases para o aguardado desenvolvimento – demonstrado nã...
	Leite (2007) desnuda a ineficiência de diversos programas governamentais de desenvolvimento do semiárido, tais como Polonordeste, Sertanejo, ProTerra, Agroindústria e Irrigação, que ficam longe de alcançar seus objetivos. O autor questiona por que agê...
	Afinal, o que há de errado com essas agências de desenvolvimento do semiárido? Não cabe aqui apontar – essa, inclusive, parece ser uma interessante reflexão para a academia e para a sociedade brasileira. Entretanto, o que se pode dizer é que certament...
	Constata-se, portanto, que, muito mais que a falta de água ou recursos financeiros e humanos, falta eficiência na gestão, tanto dos programas de desenvolvimento do semiárido, quanto em acordos bilaterais com Israel na esfera pública e privada. Contudo...
	Cabe pensar se, na receita de desenvolvimento do sertão, é preciso mais doses do capital social e de expansão da liberdade do sertanejo. Isso porque as dificuldades climáticas não podem ser o único elemento a ser analisado para promover desenvolviment...
	O caminho da causa do desenvolvimento deve ser trilhado “de baixo para cima”. Muito mais que estruturas burocráticas e discursos políticos, é necessário que se criem condições para que os sertanejos se tornem agentes de seu próprio progresso. Como já ...
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